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EDITORIAL 
 

 

 

 

Mais um ano e estaremos comemorando 50 anos da introdução da Análise do 

Comportamento na PUC-SP. Um curso de IAEC ministrado pela Professora Carolina 

Bori que teve, para ajudá-la na parte prática, Herma Bauermeister, sua Monitora em 

1963/64 quando da instalação do primeiro Laboratório de Psicologia da Universidade de 

Brasília. 

  Carolina Bori vinha a convite de Enzo Azzi, então Diretor do Instituto de 

Psicologia, que o criou a partir de um laboratório de Psicologia   Experimental trazido 

do Instituto Sacro Cuore de Milão para a recém criada Universidade Católica de São 

Paulo. Contratado em 1949 para esse fim, Enzo Azzi fez do Instituto um espaço de 

pesquisa muito especial.  Em 1951 inaugura o Instituto de Psicologia e, já em 1952, 

criava um Boletim do IP. Mais três anos e o Boletim já era uma revista científica – 

a Revista de Psicologia Normal e Patológica (ISSN 0048-7740) que, 20 anos depois, 

respondia ainda pelo intercâmbio com mais de cem periódicos de todo o mundo 

ocidental, entre os então principais de Psicologia e disciplinas afins. Não à toa, em 1962 

Enzo Azzi integra o Primeiro Conselho Superior da FAPESP. 

  Seu cuidado com a pesquisa científica vai refletir-se no curso que, um ano 

depois da regulamentação da profissão, é por ele criado na FFCL de São Bento em 

1963. Num curso de seis anos, dois TCCs eram exigidos: um no quarto ano 

(necessariamente pesquisa experimental ou correlacional ou observacional) e um no 6° 

ano (que poderia, mas não era obrigado a, usar o então chamado método clínico). Para 

os interessados em pesquisa experimental, bem como no ensino de disciplinas como 

Psicologia Experimental, Psicologia Social e Teorias e Técnicas em Psicologia, o 

Laboratório de Psicologia Experimental dispunha de equipamento usado na Europa.  

Eram aparelhos de psicofisiologia e psicofísica que propiciavam oportunidade para as 

medidas mais variadas de fenômenos psicológicos: percepção, emoção, inteligência, 

atenção, memória, caráter... 

  Depois desse primeiro curso de Análise do Comportamento em 1966, o próximo 

marco na área ocorrerá quando da instalação no Laboratório, dois anos depois, de um 

biotério. Herma a esta altura já era contratada e, na sequência, três novos contratos 
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foram assinados no começo dos anos 1970, os de Maria Lúcia Ferrara, Maria Helena 

Bresser e Sergio Luna. 

  Mas, nesse momento, outra oportunidade se apresentou: a de contratar pessoal 

recém formado (bacharéis ou licenciados) para ensinar Metodologia Científica para os 

alunos do Ciclo Básico.  Exigência da Reforma Universitária de 1968, o Ciclo Básico 

começou em 1971, para todos os cursos do Centro de Ciências Humanas. Nesse 

momento assumiram cargo de Instrutor ou de Auxiliar da disciplina vários jovens 

interessados em Psicologia Experimental, alguns dos quais lecionando ainda hoje nesta 

Universidade, boa parte na Equipe de Análise do Comportamento. 

  O próximo marco da área na PUC foi o empenho dos professores de Análise do 

Comportamento na Graduação em oferecer oportunidades para Iniciação Cientifica. 

Esse empenho culminou na participação efetiva do grupo (professores e graduandos) em 

congressos, nacionais e internacionais.   E resultou na criação de duas atividades em 

1997: o LABEX, que neste ano tem a sua 18ª versão; e o Behaviors (ISSN 1980-704x), 

publicação que corresponde ao que se convencionou chamar Anais desse Encontro 

anual de pesquisadores que reúne graduandos e pós-graduandos para relatar pesquisas 

concluídas no ano. 

  Com tudo isso, o Mestrado proposto à CAPES (para começar em 1999), é 

aprovado com nota 4. Excelente nota, pois a única dessa equipe com alguma 

experiência em pós-graduação de Mestrado era a Professora Téia Sério (no PEPG em 

Psicologia Social, onde respondia por História da Psicologia), saudosa colega que 

perdemos em 2010.  Mostra que a CAPES soube valorizar a grande experiência da 

equipe da Graduação em pesquisas próprias e com alunos. 

  Finalmente, cabe lembrar que podemos comemorar neste ano: 15 anos desde o 

início do Mestrado, com 233 Dissertações defendidas (uma média, aproximada, de 18 

ao ano); já temos 13 doutores (8 em 2013, 5 em 2014) e, uma conquista de nossa 

Coordenação: a nota 5, recebida na última avaliação da CAPES. 

  Neste Labex, bem como neste 18º número de Behaviors, os leitores podem 

conferir: a produção de pesquisa na área, na PUC-SP, continua pujante. 

  

Maria do Carmo Guedes 

 

 



 

3          Volume 18 

 

Controle restrito de estímulos em crianças com TEA e com diferentes 

repertórios verbais em tarefas de emparelhamento com o modelo 

Paula S. Gioia, Carlos Henrique S. da Silva, Dagliê J. de Freitas, Glauce G. Rocha, 

Juliana C. B. de Souza, Luiz Felipe M. da Cruz, Marcella G. Gentil, Paula Grandi
1
 

  

O transtorno autista caracteriza-

se por prejuízos nas áreas de 

comunicação social e variabilidade 

comportamental, conforme o 

Diagnostic and Statistical Manual of 

Mental Disorders – DSM-V (2013). 

Tais prejuízos podem implicar 

comportamentos repetitivos e 

estereotipados, preocupação excessiva 

com partes de objetos e discriminação 

imprecisa (Gioia, Buosi, da Hora, 

Malavazzi, Souza, Luperi, Azoubel & 

Boavista, 2012; Gioia, Sousa, Garcia, 

Azevedo, Silva & Floriano, 2013). 

Dentre as limitações dos 

diagnosticados com o Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), o controle de 

estímulos ambientais tem recebido 

atenção específica em diferentes 

trabalhos conduzidos por analistas do 

comportamento, como se verá à frente. 

Os estudos realizados na área de 

controle     de    estímulos    apresentam  

________________________ 
 1 Colaboraram também para a realização do 

presente estudo: Anderson R. da Silva, Diego 
C. Mendonça, Marcelo C. Abuchacra, Maria 

Carolina Belloque, Rafael da Silva Santos, 

Valdemir P. Euzebio, Vinicius P. de Sousa. 

 

grande importância na compreensão 

dos comportamentos humanos 

considerados complexos, tais como a 

linguagem, o conhecimento sobre o 

mundo e sobre o próprio indivíduo. O 

controle que um estímulo antecedente 

exerce sobre o responder é fruto de 

uma história de reforçamento 

diferencial, em que uma resposta 

específica tinha maior probabilidade de 

ocorrer quando foi seguida de uma 

determinada consequência na presença 

de um estímulo anterior no ambiente; 

quando esse estímulo encontrava-se 

ausente ou relacionado a consequências 

menos potentes ou quando não havia 

consequências, a emissão da resposta 

tinha menor probabilidade de 

ocorrência. “Como resultados dessa 

história: a) a resposta será emitida 

dependendo dos estímulos presentes e 

b) a apresentação de determinados 

estímulos alterará a probabilidade de 

emissão da resposta” (Sério, Andery, 

Gioia e Micheletto, 2010, p.12). O 

resultado desse processo chama-se 

discriminação simples. O responder 

aumenta sua probabilidade na presença 
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do estímulo relacionado (S+) com o 

reforçamento mais potente da resposta 

e simultaneamente diminui sua 

probabilidade na presença do estímulo 

não correlacionado (S-) ao 

reforçamento da resposta. Mas, quando 

o responder é controlado pela presença 

combinada de, pelo menos, dois 

estímulos, podemos dizer que uma 

discriminação condicional está 

ocorrendo (Debert, Matos & Andery, 

2006). O estímulo adicional, presente 

nesta relação de discriminação e que 

determina as funções de S+ e S- é 

chamado de estímulo condicional (Sc). 

Emparelhamento com o modelo 

ou Matching to Sample (MTS) é um 

procedimento de discriminação 

condicional que envolve a apresentação 

de um estímulo condicional - 

denominado modelo - e os estímulos 

(S+ e S-) como comparação. Escolher 

o estímulo comparação correto, de 

acordo com o modelo apresentado e o 

tipo de emparelhamento em vigor, 

produz reforço (Catania, 1999). Em um 

MTS de Identidade (SMTS) o estímulo 

comparação correlacionado ao acesso 

ao reforço é fisicamente semelhante ao 

estímulo modelo. Este tipo de 

procedimento tem como uma de suas 

características a rápida aquisição de 

respostas corretas por parte do sujeito 

ou participante experimental 

(Cumming & Berryman, 1965; 

Salvatori, Silva, Belém, Modenesi, 

Debert, 2012). 

Domeniconi, Da Costa, De 

Rose, e De Souza (2009) mostraram 

que os participantes atípicos 

respondem sob controle parcial de 

estímulos, o que pode gerar respostas 

incompletas e mal adaptadas a seus 

contextos e ausência de reforçamento. 

Situações em que autistas ou pessoas 

com atraso no desenvolvimento 

respondem sob controle parcial dos 

estímulos são situações em que ocorre 

o que se denominou controle restrito de 

estímulos ou superseletividade. Nestes 

casos, o organismo comumente 

responde sob controle de um número 

insuficiente de elementos de um 

estímulo composto em detrimento da 

sua totalidade de elementos 

(Domeniconi et al, 2009). 

Cipani (2012) afirma que uma 

tarefa de MTS é uma boa forma de 

avaliar o estabelecimento de controle 

restrito de estímulos. O autor estudou 

as diferentes formas em que o 

fenômeno pode estar presente, com o 

objetivo de facilitar o trabalho mais 

sofisticado de terapeutas de pessoas 

com distúrbios de desenvolvimento. 

Cipani (2012) destacou alguns padrões 

de erros comuns que podem 

caracterizar esse déficit discriminativo 
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e, ao fazer isso, ofereceu uma 

importante contribuição para os 

estudos na área, quando há estímulos 

compostos a serem discriminados. 

Apontou três condições como 

potenciais fontes de erro para os 

aprendizes.  A primeira condição diz 

respeito às características idênticas de 

dois ou mais estímulos exercendo 

controle sobre o comportamento, o 

autor cita o exemplo de um exercício 

de discriminação em que palavras que 

iniciam com letras idênticas, como por 

exemplo, “pronta”, “prova” e “prole”, 

poderiam produzir erros no responder. 

Uma segunda condição está 

relacionada ao controle exercido por 

características irrelevantes dos 

estímulos compostos, devido a uma 

história de reforçamento em tarefas de 

discriminação com outras classes de 

estímulos. Para exemplificar esta 

segunda condição, foi apresentado pelo 

autor um estudo em que uma criança 

com autismo utiliza como base para 

sua resposta de discriminação os 

sapatos de uma boneca quando 

comparada a um boneco, na medida em 

que os sapatos são retirados a 

discriminação deixa de ocorrer 

corretamente entre boneca e boneco. A 

terceira condição seria o controle de 

estímulos exercido por apenas parte do 

estímulo, isto é, incompletamente e, 

neste caso, o autor exemplifica com a 

situação em que vários elementos de 

um estímulo, como por exemplo, 

tamanho, cor e forma podem levar a 

uma discriminação incompleta se 

somente a cor controlar o responder do 

aprendiz durante a atividade. 

Controle restrito de estímulos, 

portanto, é definido como o fenômeno 

em que o organismo responde a apenas 

limitadas características e/ou 

propriedades em um contexto onde 

estão presentes múltiplos estímulos, o 

que pode gerar respostas incompletas, 

de alcance limitado (Cipani, 2012; 

Domeniconi, 2009; Huguenin, 2004; 

Leader, Loughnane & McMoreland, 

2009; Matthews, Shute & Reed, 2001; 

Reed, Stahmer, Suhrheinrich, & 

Schreibman, 2013; Reynolds & Reed, 

2011).  

Ainda sobre este tema, Reed et 

al. (2013) afirmaram que dificuldades 

na discriminação condicional e a 

ocorrência de controle restrito de 

estímulos são comuns e devem ser 

esperadas em crianças com 

desenvolvimento típico até os 3 anos 

de idade. Desta forma, uma análise 

adequada deste fenômeno em crianças 

autistas deveria ser feita após esta fase, 

para que seus resultados não sejam 

confundidos com o que já é 

naturalmente esperado. Em sua 
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investigação, participaram 37 crianças 

de idades entre 19 e 50 meses que 

realizaram treinos discriminativos e 

testes de controle de estímulos com 

uma ferramenta adaptada pelos 

próprios pesquisadores. Os resultados 

apontaram pior desempenho e maior 

probabilidade de estabelecimento do 

responder sob controle restrito de 

estímulos no grupo mais jovem e 

indicaram maior consistência no 

responder dos participantes a partir dos 

36 meses de idade. Este achado foi 

relevante para a compreensão de que o 

controle restrito de estímulos não é 

característico apenas do autismo ou de 

outros transtornos e poderia estar 

relacionado a aspectos da linguagem 

exigidos por uma determinada 

comunidade verbal para crianças 

pequenas. 

Dentre os trabalhos 

apresentados na literatura que 

indicaram possíveis variáveis 

relacionadas com o estabelecimento de 

controle restrito de estímulos, o 

publicado por Gomes & Souza (2008) 

trouxe resultados importantes para a 

pesquisa conduzida neste trabalho. 

Avaliaram-se dois procedimentos de 

MTS por identidade (padrão e 

adaptado) com 20 pessoas entre quatro 

e 31 anos diagnosticadas com autismo, 

distribuídas entre diferentes níveis de 

educação (regular e especial), com ou 

sem repertório verbal vocal e com 

diferentes resultados no Childhood 

Autism Rating Scale (CARS). Os 

resultados deste estudo demonstraram 

que os participantes não verbais, alunos 

de escolas especiais e com 

classificação grave no CARS 

apresentaram as maiores discrepâncias 

em termos de desempenho entre o 

MTS adaptado e o padrão. Entre os que 

apresentaram 100% de acertos em 

ambos os procedimentos, todos tinham 

repertórios verbais e estavam em 

escolas regulares. Os resultados deste 

estudo foram relevantes por sugerirem 

a influência da presença do repertório 

verbal e da educação regular no 

desempenho preciso em tarefas de 

MTS por identidade, ainda que 

aspectos como estruturação da tarefa, 

história de aprendizagem e 

características do autismo dos 

participantes também tenham sido 

discutidos. 

Outro estudo que investigou 

possíveis variáveis relacionadas ao 

controle restrito de estímulos foi 

conduzido por Domeniconi et al. 

(2009).  A investigação foi realizada 

com participantes com 

desenvolvimento típico e atípico em 

procedimento de discriminação 

condicional com estímulos compostos. 
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Os dois grupos de participantes, 

crianças com desenvolvimento típico e 

participantes adultos com Síndrome de 

Down passaram por pré-treino, treino 

de relação de identidade com figuras 

abstratas e três sessões de testes de 

emparelhamento com o modelo 

simultâneo (SMTS), com atraso de 

zero segundo e com atraso de dois 

segundos (DMTS). 

Para o pré-treino, foram 

utilizadas figuras familiares em 60 

tentativas. O reforço era uma estrela e 

um tom ascendente. Em caso de 

resposta incorreta, a tela se escurecia. 

Na fase de treino, os estímulos já não 

eram mais figuras familiares, mas sim 

figuras abstratas. Tendo o participante 

atingido o critério de 100% de acertos 

no treino, ele poderia ser submetido à 

fase de testes. Nas sessões de testes, 

havia 64 tentativas, nas quais era 

apresentado um estímulo modelo e dois 

estímulos comparação que podiam ser 

simples (S) e/ou compostos (C). As 

tentativas eram distribuídas da seguinte 

maneira: 16 tentativas para cada uma 

das seguintes combinações: SSS, CSS, 

SCC e CCC (a primeira letra da sigla 

refere-se ao estímulo modelo e as duas 

seguintes aos estímulos comparação).  

Nessa fase não havia possibilidade de 

reforçamento. 

Tanto os participantes com 

desenvolvimento típico quanto aqueles 

com desenvolvimento atípico atingiram 

o critério de 100% de acertos nas fases 

de pré-treino e treino. Na fase de testes, 

o desempenho dos dois grupos foi 

semelhante nas tarefas de SMTS, 

embora os menores percentuais de 

acertos tivessem sido encontrados nas 

tentativas SCC e CCC. Os participantes 

dos dois grupos apresentaram mais 

erros nas tentativas DMTS do que nas 

tentativas SMTS. No entanto, da 

mesma forma que nas tentativas de 

SMTS, nas tentativas DMTS, o 

desempenho dos participantes com 

Síndrome de Down foi pior do que o 

dos participantes típicos, 

principalmente nas tentativas SCC e 

CCC. 

Apoiado nas discussões de 

Domeniconi et al. (2009), foi realizado 

o trabalho de Gioia et al. (2012), com 

três crianças com autismo. Os autores 

também utilizaram o procedimento 

MTS por identidade, replicando parte 

do procedimento utilizado por 

Domeniconi et al. (2009) para 

investigar se erros ocorriam durante a 

apresentação de estímulos simples ou 

compostos e também se a ordem de 

apresentação dos estímulos 

influenciaria nos resultados obtidos. 

Após tal investigação concluiu-se que 
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o desempenho dos participantes 

assemelhou-se aos resultados obtidos 

por Domeniconi et al. (2009) com 

participantes com síndrome de Down, 

ou seja, demonstrou-se que tanto a 

população com autismo quanto a com 

síndrome de Down apresentaram 

dificuldades quando solicitados a 

discriminar condicionalmente 

estímulos complexos. Gioia et al. 

(2012) também sugeriram 

investigações futuras que pudessem 

incluir nas etapas de treino de 

emparelhamento os estímulos simples e 

compostos. 

Gioia et al. (2013) deram 

continuidade a essa linha de pesquisa 

com o objetivo de comparar o 

desempenho de crianças com 

desenvolvimento típico e crianças 

diagnosticadas com TEA quanto à 

ocorrência de controle restrito de 

estímulos em tarefas de SMTS. 

Participaram duas crianças com 

desenvolvimento atípico e uma com 

desenvolvimento típico. O 

procedimento foi dividido em cinco 

fases: três pré-treinos, treino e teste. Os 

pré-treinos se diferenciavam pelas 

propriedades dos estímulos (estímulos 

coloridos ou monocromáticos), 

quantidade de estímulos-comparação 

(um ou dois) e esquema de 

reforçamento (contínuo ou 

intermitente). 

Na fase de treino, ocorriam 30 

tentativas, sem qualquer instrução e 

troca de fichas em FR5. Já nas 64 

tentativas da fase de teste, foram 

utilizados como estímulos as mesmas 

figuras do estudo de Domeniconi et al 

(2009). 

Todos os participantes 

apresentaram 100% de acertos nas 

tentativas em que os estímulos modelo 

e comparação eram simples (SSS). Já 

em tentativas com estímulos compostos 

como modelo (CSS e CCC), os 

participantes cometeram mais erros. 

Estes resultados não discriminaram 

entre os desempenhos de crianças 

autistas e típicas. No entanto, com base 

nas discussões de Gomes e Souza 

(2008), Gioia et al. (2013) levantaram a 

possibilidade de diferentes níveis de 

desenvolvimento do comportamento 

verbal dos participantes influenciarem 

no estabelecimento de controle restrito 

de estímulos, ou seja, participantes 

com repertório verbal mais 

desenvolvido (seja autista ou com 

desenvolvimento típico) obtiveram 

melhores resultados. Os autores 

sugeriram que novos estudos 

investigassem melhor o efeito dessa 

variável no estabelecimento de 
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respostas sob controle restrito de 

estímulos. 

Partindo das conclusões dos 

diferentes estudos e das possíveis 

variáveis promotoras do controle 

restrito de estímulos com crianças 

diagnosticadas com TEA, o objetivo da 

presente pesquisa foi investigar se o 

repertório verbal vocal interferiria nos 

desempenhos de duas crianças autistas 

com características semelhantes, 

quanto à idade, tempo de terapia 

comportamental e programas de 

intervenção, porém diferentes quanto à 

presença de repertório verbal vocal, em 

tarefas de SMTS com estímulos 

compostos. 

 

Método 

Participantes  

Participaram do estudo duas 

crianças, ambas com diagnóstico de 

TEA. O participante GC, 7 anos de 

idade, com repertório verbal vocal, foi 

diagnosticado por um psiquiatra; o 

participante “G.I.”, 9 anos de idade, 

não vocalizado, foi diagnosticado por 

um neurologista. Ambos os 

participantes tomam Risperidona (2mg 

por dia) e  frequentavam a mesma 

instituição duas vezes por semana por 

um período de uma hora para a 

realização de terapia comportamental 

com psicólogos, fonoaudiolos e 

pedagogos. O participante GC 

frequentava a instituição há dois anos e 

o participante GI há 3 anos. A escala 

CARS (Childhood Autism Rating 

Scale) foi aplicada para avaliar o grau 

de atraso no desenvolvimento dos 

participantes. A aplicação do 

CARS resultou em 29 pontos para GC 

e 27 pontos para GI, o que se 

caracterizou, para ambos os 

participantes, um resultado próximo à 

categoria de autismo leve que se inicia 

aos 30 pontos. Os cuidadores das 

crianças assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) antes de a pesquisa ser 

iniciada. 

 

Local, Equipamento e Materiais  

As sessões foram realizadas em 

uma sala da instituição. Essa instituição 

atende crianças na faixa etária de 2 a 7 

anos diagnosticadas com TEA e 

crianças de 2 a 5 anos que apresentam 

alguma dificuldade de aprendizagem e 

devidamente matriculadas no ensino 

fundamental da rede pública.  

A sala não estava sujeita a 

interrupções ou barulhos externos e era 

composta por uma mesa, três cadeiras, 

um armário e objetos utilizados nas 

intervenções, tais como jogos e 

brinquedos. 
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Inicialmente, os equipamentos 

utilizados foram dois Ipads com Tela 

multi-touch de 9,7 e 7,9 polegadas, 

respectivamente, com um programa 

para a apresentação da tarefa em 

Powerpoint elaborado por Maria 

Carolina Belloque. Também foram 

utilizadas folhas de registro, timer, 

fichas para consequenciar acertos, 

vídeos e brinquedos. Posteriormente, o 

programa de apresentação da tarefa em 

powerpoint foi aplicado com a 

utilização de computadores notebook. 

 

Procedimento geral 

As sessões foram realizadas 

duas vezes por semana e cada sessão 

teve a duração média de 30 minutos. 

Seguiu-se o mesmo procedimento 

padronizado utilizado pela instituição 

para as intervenções quanto ao tempo 

de intervalo entre as tentativas e 

escolha do item de preferência por 

meio de figuras (“PECS”  - Picture 

Exchange Communication System), 

utilização de fichas como 

consequências e sua troca por itens de 

interesse. Para cada acerto, os 

participantes receberam uma ficha. Ao 

final de três fichas obtidas, eles 

trocavam as fichas pelo item de 

interesse e o consumiram à mesa de 

trabalho durante 1 minuto. Esse ciclo 

foi repetido até o término da sessão.  

Após 10 minutos de trabalho à mesa, a 

criança tinha um intervalo durante o 

qual sentava-se no chão e brincava por 

cerca de três minutos com os objetos 

escolhidos no início da sessão. 

O experimento foi dividido em 

três fases: pré-treino, treino e testes. 

Após a resposta correta nas fases de 

pré-treino e treino, aparecia na tela do 

computador a figura de um sorriso.  

Além disso, o experimentador elogiava 

a criança e lhe entregava uma ficha. 

Quando a resposta era incorreta, a tela 

ficava escura (preta) e a mesma 

tentativa era repetida. Dois 

experimentadores estavam na sala para 

aplicação e registro. Em muitas 

sessões, uma terapeuta da instituição 

auxiliou na aplicação do procedimento. 

 Fase 1 - Pré-treino. O objetivo 

do pré-treino foi familiarizar os 

participantes com o procedimento de 

SMTS. Os estímulos utilizados foram 

seis figuras familiares coloridas: 

árvore, carro, boneca, lua, sol e xícara. 

Um estímulo modelo era apresentado 

no centro da tela e era dada a instrução 

“Aponte” para a criança apontar o 

estímulo  modelo. Quando a criança o 

apontava, outro estímulo idêntico ao 

modelo (S+) aparecia na tela e era dada 

a instrução “Aponte o igual”. 

Houve seis tentativas, três 

acompanhadas de instrução e três sem 
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a instrução oral do experimentador. 

Essas tentativas eram compostas por 

apenas um estímulo comparação 

idêntico ao modelo que aparecia na 

tela, após o toque da criança no 

modelo. Cada resposta correta foi 

consequenciada com uma ficha e ao 

final de três fichas a criança recebia e 

consumia o item de interesse 

(investigado e informado pela equipe 

da instituição) por um minuto, sentada 

à mesa. Respostas incorretas eram 

seguidas por tela escura e repetição da 

tentativa. Caso a criança não emitisse a 

resposta de apontar para estímulo 

modelo, a instrução era novamente 

apresentada e o pesquisador fornecia 

ajuda para o participante; a ajuda 

poderia ser física (o pesquisador 

levantava o braço do participante até 

perto da tela do computador), leve (o 

pesquisador tocava no braço do 

participante) ou gestual (o pesquisador 

apontava para o estímulo na tela). 

Passava-se para a segunda fase apenas 

quando a criança acertasse 

consecutivamente as seis tentativas. 

Não foram registrados os acertos ou 

erros nesta fase. 

 Fase 2 – Treino. Encerrada a 

fase de pré-treino, iniciava-se a fase de 

treino. Nessa fase foram utilizados os 

mesmos seis estímulos da fase de pré-

treino (árvore, carro, boneca, lua, sol e 

xícara). Um estímulo-modelo era 

apresentado e, após o participante 

apontá-lo, dois estímulos-comparação 

apareciam na tela - um idêntico (S+) e 

outro diferente (S-) do estímulo-

modelo. O mesmo critério para 

consequenciar utilizado no pré-treino 

foi adotado nesta fase.  Se o 

participante apontasse o S+, a figura do 

sorriso aparecia, os pesquisadores 

parabenizavam o participante e o 

mesmo recebia uma ficha e a tela 

escura para erros. Se o participante 

tocasse o S- três vezes seguidas, a fase 

era reiniciada. A localização dos 

estímulos-modelo e comparação foi 

alterada aleatoriamente ao longo da 

sessão de treino. Cada bloco continha 

30 tentativas. Para avançar à fase 

seguinte, o participante deveria acertar 

pelo menos 97% das tentativas em duas 

sessões consecutivas. Ajudas eram 

permitidas, caso necessárias, em 

qualquer tentativa da criança. 

 Fase 3 – Teste. Quatro 

estímulos empregados no treino foram 

utilizados no teste (exclusão de bola e 

carro porque foram considerados os 

mais salientes). Respostas corretas 

eram seguidas por fichas, mas não 

houve manifestações de aprovação ou 

elogios ao participante por parte dos 

pesquisadores. Após receber três 

fichas, o participante poderia consumir 
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o item de preferência escolhido. A 

utilização de reforçadores (fichas e 

item) foi necessária como forma de 

manter a criança engajada no 

procedimento da mesma forma que 

estava habituada a trabalhar na 

instituição. Diferentemente das 

tentativas das fases anteriores, nesta 

fase os estímulos modelo e comparação 

podiam ser simples (SSS) ou 

compostos (junção de dois estímulos 

simples, conforme descrito abaixo). As 

tentativas, adaptadas de Domeniconi 

(2009), foram divididas em quatro 

grupos, cada grupo com 16 tentativas, 

compondo ao total 64 tentativas de 

teste apresentadas na mesma ordem 

para os dois participantes. O teste foi 

realizado em duas sessões. 

- Modelo e estímulos de 

comparação simples (SSS): estímulo 

modelo simples e estímulos 

comparação simples (um idêntico e 

outro diferente do modelo). 

- Modelo composto e estímulos 

de comparação simples (CSS): 

estímulo modelo formado por duas 

figuras e estímulos comparação 

simples (um igual a um dos estímulos 

do modelo e outro diferente do 

modelo). 

- Modelo simples e estímulos 

de comparação compostos (SCC): 

estímulo modelo simples (uma figura) 

e estímulos comparação compostos (no 

S+ uma figura era idêntica ao modelo e 

no S- as duas eram figuras diferentes 

do modelo). 

- Modelo e estímulos 

comparação compostos (CCC): 

estímulo modelo composto (duas 

figuras) e estímulos comparação 

compostos (S+ duas figuras iguais ao 

modelo e S-, nenhuma figura igual às 

do modelo). 

 

Resultados 

A pesquisa propôs-se a 

investigar se a presença ou ausência de 

comportamento verbal vocal no 

repertório de participantes 

diagnosticados com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) seria uma 

variável determinante para a ocorrência 

de um responder sob controle restrito 

de estímulos. Os resultados referentes 

ao desempenho de cada participante 

serão apresentados comparativamente, 

de forma a facilitar a identificação de 

semelhanças e diferenças entre eles. 



 

13          Volume 18 

 

Os resultados obtidos no teste 

pelos dois participantes quanto à 

seleção do estímulo comparação 

correto (nas tentativas com estímulos 

simples e compostos) podem ser 

observados na Figura 1. Quando o tipo 

de tentativa envolvia apenas estímulos 

simples (SSS), os quais eram iguais aos 

que foram apresentados durante o 

treino, o desempenho do participante 

não vocal (GI) foi 93,7% de acertos, 

enquanto o do participante vocal (GC) 

foi 100% de acertos. Mesmo quando a 

tentativa apresentava um estímulo 

modelo composto (CSS) o desempenho 

permaneceu alto (ambos os 

participantes obtiveram 100% de 

acertos). 

Quando as tentativas envolviam 

estímulos comparação compostos 

(SCC e CCC), a porcentagem de 

acertos dos participantes foi menor ao 

se comparar com os outros tipos de 

tentativa e foi mais discrepante entre os 

participantes: o participante vocal 

obteve 87,5% de acertos em SCC, 

enquanto o participante não vocal 

obteve apenas 50% de acertos no 

mesmo tipo de tentativa. O menor 

percentual de acertos para ambos os 

participantes pode ser verificado nas 

tentativas que apresentavam estímulo 

modelo e comparação compostos 

(CCC): GC (vocal) 50% e GI (não 

vocal) 18,7% de acertos. A 

porcentagem total de acertos indicou 

que o participante GC (Vocal) obteve 

um melhor desempenho no teste em 

comparação com o participante GI 

(Não Vocal): GC = 84,3% e GI = 

65,6% de acertos. Estes resultados 

relacionam-se a falhas no controle do 

responder por estímulos com muitos 

elementos, principalmente para GI 

(Não Vocal) que apresentou mais 

dificuldade na tarefa.  

A Figura 2 foi construída para 

verificar, a partir dos erros cometidos, 

se os participantes ficaram sob controle 

das diferentes posições (à direita, à 
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esquerda ou ao centro – no último caso, 

quando o estímulo modelo era 

selecionado) nas quais os estímulos 

comparação foram apresentados. 

O participante GC (Vocal) 

cometeu todos os seus erros ao 

selecionar o estímulo modelo 

localizado ao centro (total = dez erros), 

com maior quantidade de erros nas 

tentativas que continham estímulos 

modelo e comparação compostos (SCC 

= dois e CCC = oito erros), indicando, 

possivelmente, falha no procedimento 

de aplicação do teste uma vez que 

selecionava o estímulo modelo. Já para 

o participante GI (Não Vocal), os erros 

ocorreram com maior frequência na 

escolha do estímulo comparação que se 

localizava à esquerda (dez), como é 

possível verificar no total de erros por 

tipo de tentativa (SSS = um, SCC = 

quatro e CCC = cinco).  Ainda o 

participante GI (Não Vocal) cometeu 

erros (sete) ao responder sob controle 

do estímulo comparação que se 

localizava à direita (SCC = três e CCC 

= quatro), enquanto os erros na escolha 

do estímulo modelo, localizado ao 

centro, totalizaram apenas cinco erros 

(SCC = um e CCC = quatro). Estes 

resultados em que a distribuição de 

erros entre as diferentes posições dos 

estímulos é semelhante parecem 

indicar que não houve controle 

acentuado de uma posição específica 

para o participante GI (Não Vocal).  

 

Discussão 

Com o objetivo de investigar se 

o comportamento verbal vocal poderia 

ser uma variável determinante do 

responder sob controle restrito de 

estímulos em crianças diagnosticas 

com Transtorno do Espectro Autista 
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(TEA), os participantes da presente 

pesquisa, vocalizado e não vocalizado, 

foram submetidos a tarefas de SMTS 

(Matching to Sample Simultâneo), as 

quais são utilizadas na literatura da 

área com essa finalidade (Cipani 

(2012); Domeniconi et al., 2009; 

Gomes e Souza, 2008; Gioia et al., 

2012; Gioia et al., 2013; Reed, 

Stahmer, Suhrheinrich e Schreibman, 

2013).  

Os resultados indicaram 

diferenças no desempenho dos 

participantes quanto à porcentagem de 

acertos e quanto à quantidade de erros 

cometidos nos diferentes tipos de 

tentativa de teste. Apenas o 

participante não vocal (GI) cometeu 

erros nas tentativas idênticas ao treino 

(SSS), indicando maior dificuldade na 

tarefa. Estes resultados diferem dos 

encontrados por Gioia et at. (2013) e 

Domeniconi et al. (2009) em que os 

participantes obtiverem 100% de 

acertos em tentativas com estímulos 

simples (SSS). 

Os dois participantes 

cometeram mais erros em tentativas 

que continham estímulos comparação 

compostos (SCC e CCC), replicando os 

resultados de Domeniconi et al. (2009) 

e diferindo dos resultados encontrados 

por Gioia et al. (2012) e Gioia et al. 

(2013) em que os participantes 

cometeram mais erros em tentativas 

com estímulos modelo compostos 

(CSS e CCC). Nota-se, no entanto, que 

a dificuldade apresentada em tentativas 

com todos os estímulos compostos 

(CCC) condiz com os resultados 

encontrados na área (Domeniconi et 

al., 2009; Gioia et al., 2012 e Gioia et 

al., 2013). Os resultados destes estudos 

sugeriram que participantes com 

desenvolvimento atípico apresentavam 

erros em tentativas com estímulos 

compostos, comportando-se 

diferencialmente a apenas alguns 

aspectos de um estímulo composto. 

Segundo Domeniconi et al. (2009), 

responder sob controle de um número 

insuficiente de elementos de um 

estímulo composto em detrimento da 

sua totalidade de elementos (controle 

restrito de estímulos ou 

superseletividade) pode gerar respostas 

incompletas e de alcance limitado, o 

que explicaria os resultados obtidos. 

Cipani (2012) afirmou que a 

identificação dos tipos de erros que 

ocorrem em tarefas de discriminação 

poderia auxiliar a identificar elementos 

do estímulo que mantém o responder 

sob seu controle. Estes erros, de acordo 

com os resultados do presente estudo, 

poderiam estar sob controle de 

aspectos irrelevantes dos estímulos, 

como a sua localização (Cipani, 2012). 
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No entanto, em relação aos erros por 

posição, os participantes apresentaram 

resultados diferentes: GI (Não Vocal) 

cometeu mais erros à esquerda e GC 

(Vocal) cometeu a totalidade de seus 

erros ao centro no estímulo modelo. 

Estes resultados poderiam indicar, para 

ambos os participantes, um padrão de 

resposta sob controle da posição do 

estímulo, como ocorreu com 

participantes em Gioia et al. (2013). No 

entanto, é importante levar em 

consideração que os erros cometidos na 

posição central (estímulo modelo) 

sugerem uma falha na aplicação do 

procedimento, uma vez que o estímulo 

errado selecionado pelo participante 

GC (Vocal) não era o comparação, mas 

sim o estímulo modelo. Seria relevante 

que pesquisas futuras continuassem 

esta investigação, de forma a esclarecer 

se a posição pode ser uma variável para 

a ocorrência de controle restrito de 

estímulos. 

Segundo Cipani (2012), é 

possível supor que o controle de 

estímulos na presente pesquisa tenha 

sido exercido por estímulos 

incompletos (principalmente em 

tentativas com estímulos comparação 

compostos). Para o autor, o controle de 

estímulos incompleto ocorre quando o 

indivíduo falha em discriminar todos 

os estímulos, respondendo apenas na 

presença de uma característica 

específica do estímulo e não 

respondendo quando o estímulo, sem 

esta característica, está presente. Para 

ambos os participantes o controle de 

estímulos preciso não se estabeleceu 

quando os estímulos comparação 

corretos eram compostos, indicando o 

não rastreamento de todos os 

elementos do estímulo, ou seja 

ocorrência de controle restrito de 

estímulos. Estes resultados foram 

obtidos apesar de os participantes 

terem sido submetidos, previamente, a 

um treino para responder diante de 

estímulos simples que compunham os 

estímulos complexos. 

Pesquisas anteriores indicaram 

que não apenas indivíduos com 

síndrome de Down (Domeniconi et al., 

2009) e participantes com TEA 

(Gomes e Souza, 2008; Gioia et al., 

2012), mas também crianças típicas 

podem apresentar mais dificuldade em 

tarefas com estímulos complexos ou 

compostos (Gioia et al., 2013). Apesar 

de os participantes com 

desenvolvimento típico apresentarem 

maior porcentagem de acertos em 

comparação com os participantes com 

desenvolvimento atípico, o fato de 

ambos os grupos (típico e atípico) 

apresentarem dificuldade em tarefas 

com múltiplos elementos vem ao 
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encontro da afirmação de que o 

controle restrito de estímulos é um 

aspecto geral do desenvolvimento 

(Reed, Stahmer, Suhrheinrich e 

Schreibman, 2013) que pode estar 

presente em crianças pequenas, sem 

uma longa história de reforçamento 

diferencial. 

Sintetizando, apesar de os 

participantes diagnosticados com TEA 

terem cometidos mais erros em 

tentativas com estímulos comparação 

compostos (SCC, CCC), indicando 

controle restrito de estímulos para 

ambos os participantes, o participante 

não vocal (GI) apresentou um pior 

desempenho em comparação com o 

desempenho do participante vocal 

(GC), sugerindo que a ausência de 

repertório verbal vocal pode ser uma 

variável importante que influencia o 

desempenho em tarefas de MTS e, 

consequentemente, o responder sob 

controle restrito de estímulos. Desta 

forma, o estabelecimento de controle 

restrito de estímulos foi verificado 

principalmente para GI (Não Vocal) 

que apresentou menos de 70% de 

acertos em tentativas com estímulos 

comparação compostos (SCC e CCC). 

Os resultados da presente 

pesquisa vão ao encontro da hipótese 

de que o controle restrito de estímulos 

pode ser mais comum em indivíduos 

com desenvolvimento atípico (Gomes e 

Souza, 2008; Gioia et al., 2013) e sem 

de repertório verbal vocal, uma vez que 

as diferenças entre os desempenhos de 

GC (Vocal) e GI (Não Vocal), 

indicaram melhor resultado para o 

participante vocalizado. É importante, 

no entanto, interpretar com parcimônia 

os resultados obtidos, já que falhas 

metodológicas na condução da 

pesquisa, relacionadas principalmente a 

aplicadores com pouco treino, podem 

ter contribuído para a obtenção de 

resultados enviesados. 

Para compreender melhor que 

variáveis influenciam o controle 

restrito de estímulos é essencial que 

novas pesquisas sejam realizadas. 

Pesquisas futuras poderiam investigar 

outras populações e participantes com 

diferentes repertórios verbais. 
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Resumo 

A temática da delinquência foi estudada por diversas áreas de conhecimento, dentre elas a 

Análise do Comportamento. O objetivo do presente estudo foi realizar uma replicação 

sistemática do trabalho de Emery e Marholin (1977), caracterizando a produção sobre 

delinquência no Journal of Applied Behavior Analysis (JABA) entre 1968 e 2013. Os 

artigos foram selecionados com base em um conjunto de palavras de busca. Cada estudo foi 

analisado segundo as variáveis: ano de publicação, autor, filiação, número e idade de 

participantes, setting, comportamentos-alvo, individualização do comportamento-alvo, 

relação entre comportamento-alvo e comportamento referido, medida de follow-up, tipo de 

mudança produzida e critérios para uma adequada pesquisa aplicada. A comparação dos 

dados do presente trabalho com os achados de Emery e Marholin revelou que, em ambas as 

pesquisas, um maior número de estudos foi realizado em instituições abertas, escolheu 

como alvo comportamentos não relacionados aos comportamentos referidos, não envolveu 

comportamentos-alvo individualizados para cada participante, não coletou dados de follow-

up e caracterizou-se por mudanças de primeira ordem. Verificou-se, no presente estudo, 

que nenhum trabalho sobre delinquência foi publicado no JABA depois da década de 1980. 

Palavras-chave: delinquência, jovens em conflito com a lei, Análise Aplicada do 

Comportamento, revisão, adolescentes 
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Souza, Dagliê J. de Freitas, Luiz Felipe M. da Cruz, Carlos Henrique S. da Silva e Efézio de S. Gimenes Jr. 
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A Análise do Comportamento 

considera a história do organismo para 

explicar e intervir sobre o seu 

comportamento atual. Esse olhar, como 

sugeriram Morris, Todd, Midgley, 

Schneidere Johnson (1995), também deve 

ser direcionado à história de uma ciência, 

uma vez que pode contribuir para: 1) 

ajudar a solucionar problemas atuais ao 

analisar as origens e o desenvolvimento 

da área; 2) mostrar como a disciplina 

pode ter se afastado de seus objetivos 

iniciais e o que seu futuro reserva; 3) 

descrever de que forma fatores culturais, 

políticos, econômicos, sociais e 

individuais afetam o crescimento da 

disciplina e como esses fatores 

influenciam sua metodologia, suposições 

e valores; e 4) impedir os erros cometidos 

no passado. 

Um tema que tem sido alvo de 

intervenção de analistas do 

comportamento é denominado 

delinquência juvenil. Esse termo é usado 

para se referir às transgressões à lei 

realizadas por adolescentes (Nardi& Dell 

Aglio, 2010). Transgredir a lei pode ser 

compreendido como comportar-se contra 

as regras estabelecidas pela agência de 

controle governamental, o que implica 

que a delinquência, além de 

comportamento operante, é 

comportamento social. De acordo com 

Skinner (1953/2007), comportamento 

social pode ser descrito como o 

“comportamento de duas ou mais pessoas 

uma em relação a outra ou em conjunto 

em relação ao ambiente comum” (p. 326). 

Para se compreender grande parte do 

comportamento, deve-se considerar um 

tipo de controle particular: o controle 

exercido pelas agências controladoras e, 

especificamente, pela agência 

governamental. Segundo Skinner (1953) 

“o governo é o uso do poder para punir” 

(p. 365). 

A agência de controle 

governamental classifica o 

comportamento como “legal” ou “ilegal”. 

Um comportamento é considerado 

“ilegal” se traz consequências aversivas 

para a agência e para os indivíduos do 

grupo. Como o controle do 

comportamento pela agência 

governamental é exercido principalmente 

pelo poder de punir, o foco do controle se 

dá sobre o comportamento considerado 

ilegal, de modo a restringir 

comportamentos que possam ameaçar a 

agência governamental e os indivíduos do 

grupo. São empregadas técnicas de 

controle direcionadas aos 
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comportamentos ditos ilegais; dentre 

estas, a privação de liberdade ou o 

encarceramento. O controle 

governamental do comportamento ilegal 

usualmente é descrito em leis, que 

possuem duas características importantes: 

descrevem o comportamento a ser punido 

“em termos de seu efeito sobre os outros” 

(Skinner, 1953/2007, p. 369) e descrevem 

a consequência aversiva contingente a 

este comportamento (Skinner, 

1953/2007).  

Contudo, as ações consideradas 

criminosas são sujeitas aos mesmos 

princípios do comportamento que as 

ações classificadas como corretas, 

mantidas por contingências de 

reforçamento (Ellis, 1991). De acordo 

com a proposta da Análise do 

Comportamento, uma intervenção 

eficiente para o combate destes problemas 

sociais destaca a necessidade de 

investigação e análise crítica das 

contingências mantidas pela sociedade e 

dos ambientes de vida do jovem infrator, 

também chamado de delinquente. 

 Segundo uma pesquisa do 

Departamento de Justiça dos Estados 

Unidos da América (Puzzanchera & 

Robson, 2014), quase 1,4 milhões de 

casos de delinquência passaram pela corte 

juvenil americana em 2010, com um 

índice de adjudicação de 58%. Apesar de 

esse número ter caído 27% entre 1997 e 

2010, ainda assim houve 17% mais casos 

em 2010 do que em 1985. Além disso, 

52% de todos os casos de delinquência de 

2010 foram cometidos por jovens com 

menos de 16 anos. No Brasil, segundo o 

levantamento de dados realizado pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) a 

respeito de jovens em conflito com a lei, 

através do Cadastro Nacional de 

Adolescentes em Conflito com a Lei 

(CNACL), em junho de 2011 havia 

91.321 ocorrências de infrações 

registradas cometidas por adolescentes e 

29.506 jovens cumprindo medidas 

socioeducativas (Conselho Nacional de 

Justiça, s.d.). Entende-se que a 

delinquência continua sendo um 

fenômeno social relevante e que merece 

atenção de uma ciência do 

comportamento.  

Baer, Wolf e Risley (1968) 

defendem que uma pesquisa aplicada em 

Análise do Comportamento deve atender 

aos critérios: aplicada, comportamental, 

analítica, conceitual, tecnológica, efetiva 

e se preocupar com a generalização. O 

primeiro desses aspectos, aplicada, se 

refere exatamente à questão da relevância 
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social do comportamento estudado. Os 

autores apontam que, na Análise do 

Comportamento aplicada, a seleção dos 

comportamentos a serem estudados e 

modificados deve ser baseada na 

relevância social dos mesmos para outros 

homens e para a sociedade em geral. 

Com a difusão da Análise do 

Comportamento Aplicada, da Análise do 

Comportamento preocupada com 

problemas sociais, questões passaram a 

ser levantadas em relação ao tipo de 

comportamento que seria modificado e 

como esse comportamento seria 

modificado. Emery e Marholin (1977) 

realizaram uma pesquisa acerca da análise 

aplicada do comportamento sobre 

delinquência, com base em publicações, 

para verificar se os procedimentos 

empregados nos estudos publicados 

levaram apenas a mudanças de primeira 

ordem. A característica principal da 

mudança de primeira ordem é reorganizar 

partes de um sistema sem alterar as suas 

funções. Já as de segunda ordem são 

caracterizadas pela modificação do 

funcionamento de um sistema para 

resolver o problema em questão, uma vez 

que altera as contingências produtoras do 

problema (Watzlawik & Fisch apud 

Emery & Marholin, 1977). 

Para responder a sua pergunta de 

pesquisa, Emery e Marholin (1977) 

analisaram as publicações do Journal of 

Applied Behavior Analysis, Behavior 

Therapy, Behavior Therapy and 

Experimental Psychiatry e Behavior 

Research and Therapy, utilizando os 

descritores “delinquent” e 

“predelinquent”, entre os anos 1968 e 

1976. Vinte e sete artigos foram 

selecionados e analisados. Constatou-se 

que em apenas 9,1% dos estudos houve a 

individualização dos comportamentos-

alvo dos clientes, e os estudos não 

mostraram a relação entre 

comportamentos-alvo e uma subsequente 

redução nos comportamentos 

delinquentes. No que diz respeito aos 

dados de follow-up, apenas 25,9% dos 

artigos continham tais dados obtidos após 

um mês do término do estudo e 7%, após 

um ano. Os autores concluíram, com base 

nos artigos analisados, que uma 

verdadeira Análise Aplicada do 

Comportamento não tem sido empregada 

quanto à aplicação de procedimentos de 

intervenção com a população dos 

considerados “jovens delinquentes”, uma 

vez que poucos programas são 

individualizados, dados de follow-up 

frequentemente não são coletados e não é 
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demonstrada a relação entre 

“comportamentos-alvo” e a redução de 

comportamentos considerados 

delinquentes, o que acaba por 

comprometer tentativas de modificações 

de segunda ordem (Emery & Marholin, 

1977). 

Após 37 anos da publicação da 

pesquisa de Emery e Marholin (1997), o 

presente estudo tem como objetivo 

realizar uma replicação sistemática do 

trabalho dos referidos autores para 

analisar a produção da Análise do 

Comportamento sobre delinquência até o 

momento e caracterizar a evolução dessa 

produção, os objetivos que a têm 

orientado, os comportamentos que têm 

sido alvos dos estudos e os tipos de 

mudanças que têm sido produzidas, entre 

outros aspectos. Foram realizadas buscas 

de artigos no Journal of Applied Behavior 

Analysis (JABA), entre os anos de 1968 e 

2013. A escolha do JABA deve-se ao fato 

de Emery e Marholin (1977) terem 

encontrado um maior número de 

publicações sobre delinquência nesse 

periódico. 

 

Método 

 O presente trabalho consiste em 

uma replicação sistemática do estudo de 

Emery e Marholin (1977), tendo seu 

procedimento de coleta de dados 

elaborado a partir desse estudo, com 

algumas variações. 

 

Documentos 

 A seleção de documentos para o 

presente estudo diferiu da relatada por 

Emery e Marholin (1977) no que diz 

respeito ao número de periódicos 

pesquisados e ao intervalo de tempo 

considerado. Por questões relacionadas ao 

prazo disponível para a realização do 

presente trabalho, foi selecionado apenas 

um periódico, JABA, acessado no site 

http://onlinelibrary.wiley.com/journal/10.

1002/(ISSN)1938-3703, em 13 de Abril 

de 2014. A escolha do periódico foi 

pautada em seu maior número de estudos 

relacionados à delinquência, quando 

comparado aos demais periódicos 

pesquisados no trabalho de Emery e 

Marholin (1977). Em relação ao intervalo 

de tempo analisado, foram considerados 

os estudos publicados entre 1968 (ano de 

início do periódico) e 2013, que se 

adequassem aos critérios de seleção. 

 

Procedimento 

Para a seleção dos artigos 

analisados neste trabalho foi inicialmente 
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realizado um levantamento de possíveis 

palavras-chave a serem buscadas no 

periódico JABA que resultassem na 

localização de estudos sobre 

delinquência. Para isso, utilizaram-se as 

mesmas palavras-chave adotadas no 

método de Emery e Marholin (1977), 

acrescidas de outros termos encontrados 

em estudos sobre delinquência: 

Achievement place, antissocial behavior, 

offender, criminal e delinquent (com as 

variações: youth, young, juvenile e 

minor), predelinquent, delinquency, 

crime, correction, correctional, social 

deviance, social deviant (com as 

variações: child, children, adolescent e 

teenager), legal intervention, lawbreaker, 

transgressor, transgression e youth in 

trouble. 

Critérios de seleção dos artigos. 

Dos artigos encontrados com os termos 

buscados no periódico JABA, foram 

selecionados aqueles que: a) consistissem 

em relato de pesquisa empírica; b) 

utilizassem algum tipo de intervenção 

terapêutica; c) caso não mencionassem 

participantes delinquentes ou pré-

delinquentes, apontassem alguma 

intervenção legal. 

Classificação das informações. 

Após serem selecionados, os relatos de 

pesquisa completos foram lidos e as 

informações registradas em uma planilha 

no programa Microsoft Excel 2010, 

contendo os seguintes aspectos: 

referência, autor(es), filiação, ano de 

publicação, número de participantes, 

idade dos participantes, setting, 

comportamento alvo, extensão da 

individualização do comportamento alvo, 

relação entre comportamento referido e 

comportamento alvo, medida de follow-

up, tipo de mudança e seguimento dos 

critérios de Baer, Wolf e Risley (1968). 

As variáveis e respectivas 

categorias utilizadas na análise dos 

artigos estão apresentadas na Tabela 1. 
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Tabela 1  

Variáveis e categorias de acordo com as quais as informações selecionadas foram 

classificadas 

 

Variáveis Categorias e/ou definição 

Autor Nome do autor conforme consta do artigo 

Filiação Instituição que consta no artigo associada ao nome do 

autor 

Número de participantes Registro conforme aparece no artigo 

Idade dos participantes Registro conforme aparece no artigo 

Setting 

Ambiente Natural - Setting no qual nenhum limite 

físico é colocado sobre os jovens, sendo que eles 

continuam a residir em suas próprias comunidades. 

Instituições abertas - Setting que permite aos jovens 

alguma participação em atividades educacionais, 

vocacionais e recreacionais locais (por exemplo, lares 

grupais) 

Instituições fechadas - Setting no qual as crianças e os 

jovens são mantidos em confinamento 24h (por exemplo, 

reformatórios, centros de tratamento residenciais, 

prisões). 

Comportamentos-alvo 

Aquiescência com autoridades - Comportamentos que 

se esperava resultarem de uma direção dada por um 

indivíduo que tivesse autoridade delegada sobre o 

delinquente. 

Delinquente - Comportamentos pelos quais o 

delinquente poderia ser adjudicado. 

Ecológico - Intervenção em que o alvo principal é a 

mudança do ambiente relevante para a produção do 

comportamento referido. 

Programa - Comportamento de seguir regras que foram 

definidas por um código de comportamento da 

instituição. 

Escola - Comportamento estabelecido em um setting 

escolar ou comportamento diretamente relacionado com 

a aquisição de habilidades acadêmicas. 

Social/interpessoal - Interações não autoritárias com 

pares ou com adultos. 

Vocacional - Comportamentos relacionados à 

aprendizagem ou desempenho de trabalhos remunerados 

ou de lidar com dinheiro. 
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Extensão da 

individualização do 

comportamento-alvo 

Comportamento alvo selecionado para um/cada 

participante 

Mesmo comportamento-alvo selecionado para mais de 

um participante (mas não para todos) 

Mesmo comportamento-alvo selecionado para todos os 

participantes 

Relação entre 

comportamento referido 

e comportamento-alvo 

Comportamento referido e comportamento-alvo são 

semelhantes - Topografias comportamentais 

semelhantes foram notadas tanto na descrição do 

participante quanto na definição do comportamento-alvo 

(exemplo: problema referido de cabular aula, 

comportamento-alvo de ir à aula). 

Comportamento referido e comportamento-alvo são 

relacionados - Comportamento referido e 

comportamento-alvo não são semelhantes, mas 

supostamente estão relacionados (os autores mencionam 

dados que atestam a relação entre eles, isto é, que a 

mudança em um promove a mudança em outro). 

Comportamento referido e comportamento-alvo não 

são relacionados - Comportamento referido e 

comportamento-alvo não são semelhantes nem 

relacionados (os autores não mencionam dados que 

atestam a relação entre eles, isto é, que a mudança em 

um promove a mudança em outro). 

Comportamento referido e comportamento-alvo não 

são codificáveis - Quando há dados insuficientes sobre o 

problema referido ou sobre o comportamento alvo. 

Medida de follow-up 

 

Ocorreu 

Não Ocorreu 

Duração do follow-up 

(quando ocorreu) 

 

Até um mês 

De um mês e um dia até seis meses 

Acima de seis meses 

Tipo de mudança 

produzida 

Mudança de primeira ordem - Rearranjo de partes de 

um sistema, sem alterar o funcionamento do sistema 

(modifica-se o comportamento do indivíduo, mas não as 

contingências originais que o instalaram e/ou o mantêm). 

Mudança de segunda ordem - Modificação do 

funcionamento do sistema (modificam-se as 

contingências que instalaram e/ou mantêm o 

comportamento). 

Ano de publicação do 

artigo 

Registro conforme aparece no artigo/periódico 
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Dois observadores independentes 

avaliaram e classificaram cada pesquisa 

selecionada. Quando não houve 

concordância em qualquer variável ou 

categoria, o estudo foi discutido com 

todos os autores do presente trabalho até 

que se chegasse a um acordo. 

 

Resultados 

A busca no periódico JABA por 

artigos sobre delinquência utilizou 21 

termos e resultou, após aplicados os 

critérios de exclusão descritos no Método, 

em 19 artigos, compostos por 42 estudos 

(ver Apêndice A). 

A Figura 1 apresenta, de forma 

cumulativa, o número de artigos e estudos 

publicados no JABA ao longo dos anos, 

no período de 1968 a 2013. É possível 

observar que a grande maioria dos artigos 

(17 do total de 19) foi publicada até 1978. 

A partir deste período, a produção de 

artigos e estudos sobre delinquência 

publicados no JABA cai de modo 

Seguimento dos critérios 

de Baer, Wolf, Risley 

(1968) 

Aplicada – Interesse da sociedade pelo problema (quão 

imediatamente importante é o comportamento ou são os 

estímulos para o participante?) 

Comportamental – Estuda o que os sujeitos fazem e 

não o que dizem que fazem; integridade da aplicação do 

procedimento; acordo entre observadores 

Analítica – Demonstração confiável dos eventos que 

podem ser responsáveis pela ocorrência ou pela não 

ocorrência do comportamento (controles experimentais 

utilizados) 

Tecnológica – As técnicas que compõem uma aplicação 

são completamente identificadas e descritas 

Conceitual – Descrições de procedimentos estão 

relacionadas a conceitos comportamentais básicos 

Efetiva – Efeitos suficientemente significativos para ter 

valor prático (avaliação deve ser feita por pessoas que 

lidam com o sujeito; ou deve-se considerar quanto o 

comportamento do sujeito se assemelha àqueles 

considerados aceitáveis entre seus pares) 

Generalidade – ocorrer em outros momentos; ocorrer 

em uma variedade de settings; estender-se para outros 

comportamentos relacionados 

Planejamento e 

ocorrência de 

Generalidade 

Houve planejamento 

Não houve planejamento 

Ocorreu generalidade 

Não ocorreu generalidade 
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expressivo, chegando a zero o número de 

publicações entre 1978 e 1987. Em 1988, 

há a produção isolada do último artigo 

(dois estudos) com ênfase no tema em 

questão. Isto é, nenhum artigo sobre 

delinquência foi publicado no JABA entre 

1988 e 2013. 

 

Figura 1. Número acumulado de artigos e estudos publicados no JABA sobre delinquência, 

ao longo dos anos.  

  

Os 19 artigos identificados 

também foram classificados segundo 

o(s)autor(es), com o objetivo de verificar 

quais fizeram do tema delinquência uma 

linha de pesquisa. A Figura 2 ilustra o 

número de artigos publicados por autor, e 

revela que 10 dos 19 artigos foram 

publicados por E. L. Phillips, o que 

compreende mais de 50% do total de 

publicações. Os pesquisadores com o 

segundo e terceiro maiores números de 

publicações sobre o tema foram M. M. 

Wolf (com oito artigos) e D. L. Fixsen 

(com seis artigos). Dos 32 autores 

identificados, a maioria (26) participou da 

publicação de apenas um artigo.  
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Figura 2. Número de artigos sobre delinquência publicados no JABA, por autor. O número 

de artigos apresentado é superior ao número de artigos analisados, pois um mesmo artigo 

pode ter mais de um autor. 

  

Identificou-se também a filiação 

institucional dos autores dos 19 artigos 

analisados, conforme apresenta a Tabela 

2. Das 13 instituições identificadas, a 

University of Kansas esteve associada ao 

maior número de publicações (10 

artigos), enquanto as 12 instituições 

restantes foram responsáveis por apenas 

uma publicação cada. Observou-se que E. 

L. Phillips, filiado à University of 

Kansas, participou (em coautoria ou não) 

dos 10 artigos vinculados a essa 

universidade. 
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Tabela 2  

Número de artigos publicados sobre delinquência no JABA segundo a instituição à qual 

os autores estão filiados. Contagens repetidas de artigos com múltiplas afiliações estão 

indicadas com asteriscos. Instituições sinalizadas com o mesmo número de asteriscos 

publicaram um artigo em coautoria 

 

Instituição Artigos 

University of Kansas* 10 

The Boys Town Center for the Study of Youth Development* 1 

Georgia State University** 1 

Jefferson County Department of Health – Birmingham, Alabama 1 

Nova University 1 

Nyandi Treatment and Research Center for Adolescents – Australia 1 

Rehabilitation Research Foundation – Montgomery, Alabama 1 

University of California, Los Angeles*** 1 

University of Hawaii 1 

University of Manitoba 1 

University of Tennessee 1 

University of Texas at San Antonio** 1 

Welcome Home of Santa Paula, Inc.*** 1 

  

A Figura 3 apresenta a divisão dos 

estudos por número de participantes. 

Nove estudos foram realizados com 

quatro participantes, oito estudos com 

seis participantes, cinco estudos com sete 

participantes e outros cinco com um 

participante. Três estudos se destacam por 

utilizar uma quantidade maior de 

participantes quando comparados aos 

outros: dois (de um mesmo artigo) 

utilizando 56 participantes e um estudo 

que envolveu 125 participantes (este foi 

realizado em uma instituição fechada).  O 

número de participantes variou de 1 a 

125, embora se observe que um maior 

número de estudos envolveu quatro ou 

seis participantes. 
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Figura 3. Número de estudos segundo o número de participantes.  

 

Os estudos selecionados foram 

realizados com participantes apresentando 

idades entre 10 e 54 anos, sendo que a 

maioria dos estudos (33 de 42) envolveu 

participantes com até 17 anos. Dois 

estudos do total de 42 envolveram tanto 

adolescentes quanto adultos: em um havia 

duplas de pais (idade não informada) e 

filhos (de 13 a 17 anos), e em outro, 

adolescentes e adultos (de 16 a 54 anos) 

reclusos em um sistema penitenciário. Em 

três estudos, a idade dos participantes não 

foi informada, e outros três estudos 

envolveram apenas adultos (com idades 

entre 23 e 37 anos), que eram 

funcionários ou cuidadores em centros de 

reabilitação residencial. 

Outra variável analisada foi o 

local onde as intervenções foram 

realizadas. A Figura 4 apresenta o número 

de estudos e artigos de acordo com o tipo 

de setting de aplicação, evidenciando que, 

dos 42 estudos analisados, 36 utilizaram 

instituição aberta, como casas destinadas 

a moradia de jovens delinquentes, 

simulando ambiente familiar. Quatro 

estudos foram realizados em instituições 

fechadas, em regime de reclusão, e outros 

quatro, em ambientes naturais dos 

participantes. A aplicação de intervenção 

em ambiente especialmente planejado foi 

realizada em um único estudo. 
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Figura 4. Número de estudos e de artigos do JABA sobre delinquência em cada setting. Um 

mesmo estudo ou artigo poderia ser classificado em mais de uma categoria.  

 

Em relação aos comportamentos 

que foram escolhidos como alvos das 

intervenções, três variáveis foram 

analisadas: tipo de comportamento-alvo, 

relação entre comportamento-alvo e 

comportamento referido, e 

individualização do comportamento para 

cada participante. 

A Figura 5 apresenta o número de 

estudos de acordo com os 

comportamentos-alvo abordados. Na 

maioria dos estudos (22 do total de 42), 

os comportamentos-alvo foram 

categorizados como Programa, que se 

referem a comportamentos relacionados 

ao cumprimento de programas das 

instituições. A categoria Interação social 

apresenta o segundo maior número de 

estudos (nove), seguida por 

comportamentos Escolares e Ecológicos, 

com seis estudos cada.  Comportamentos 

relacionados a Aquiescência com 

autoridades foram alvos em dois estudos, 

enquanto comportamentos considerados 

Vocacionais foram o foco de um único 

estudo. Nenhum dos estudos analisados 

teve o comportamentos-alvo categorizado 

como Delinquência. 
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Figura 5. Número de estudos por comportamento-alvo. Um mesmo estudo poderia ser 

classificado em mais de uma categoria.  

 

Quanto à relação entre 

comportamento alvo e comportamento 

referido, os dados apresentados na Figura 

6 revelam que a maioria dos estudos (22) 

envolveu comportamentos-alvo que não 

tinham relação com o comportamento 

referido. Esses estudos tinham como 

comportamento-alvo aqueles como limpar 

o quarto ou pronunciar palavras 

corretamente, o que não tinha relação 

com os comportamentos pelos quais os 

jovens foram submetidos à ação legal 

(como roubo ou agressão física). 

Dezenove estudos tiveram o 

comportamento-alvo classificado como 

semelhante ao comportamento referido. 

Dentre estes se encontram os estudos 

cujos participantes eram funcionários dos 

centros de tratamento residencial, uma 

vez que os comportamentos-alvo desses 

participantes eram topograficamente 

semelhantes àqueles que se esperavam 

deles em razão de sua função no 

programa. Em quatro estudos, o 

comportamento-alvo foi categorizado 

como relacionado ao comportamento 

referido, isto é, os autores consideraram 

que, embora o comportamento-alvo não 

fosse semelhante ao comportamento 

referido, mudanças no primeiro gerariam 

alguma mudança no segundo. 
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Figura 6. Número de estudos segundo a relação entre comportamento referido e 

comportamento-alvo. Um mesmo estudo poderia ser classificado em mais de uma 

categoria.  

 

Dado que a maioria dos estudos 

em questão realizou intervenção com 

mais de um participante, outro dado 

coletado e analisado foi a 

individualização do comportamento-alvo. 

A Figura 7 apresenta o número de estudos 

de acordo com a individualização ou não 

do comportamento-alvo. Na maioria dos 

estudos (36 de 42), os mesmos 

comportamentos-alvo foram 

estabelecidos para todos os participantes. 

Seis estudos compreenderam 

comportamentos-alvo individualizados. 

Contudo, cinco deles envolveram apenas 

um participante, o que significa que 

apenas um estudo realizado com mais de 

um participante escolheu 

comportamentos-alvo diferentes para 

cada um. Em nenhum estudo houve 

individualização do comportamento-alvo 

para alguns participantes (mais de um, 

mas não todos).  
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Figura 7.  Número de estudos de acordo com a individualização ou não do 

comportamento-alvo. 

 

A Figura 8 apresenta o número de 

estudos de acordo com a medida de 

follow-up (não houve medida ou foi 

realizada um mês, seis meses ou mais de 

seis meses após a intervenção). A grande 

maioria dos estudos (39 de um total de 

42) não realizou medida de follow-up. 

Medidas de follow-up ocorreram em 

apenas três estudos: dois o fizeram seis 

meses após a intervenção, e um o fez 

mais de seis meses após o término da 

intervenção. 
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Figura 8. Número de estudos em relação à medida de follow-up (se houve ou não e, em 

caso positivo, quanto tempo após a intervenção). 

 

Os estudos também foram 

analisados de acordo com o tipo de 

mudança (de primeira ou segunda 

ordem), conforme apresenta a Figura 9. A 

minoria dos estudos realizou mudança de 

segunda ordem (cinco do total de 42 

estudos). Os demais estudos (37) foram 

classificados como tendo realizado 

mudanças de primeira ordem.  

 

Figura 9. Número de estudos por tipo de mudança realizada (de primeira ou segunda 

ordem). 
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Foi também analisado se os 

estudos levantados seguiram os critérios 

apresentados por Baer, Wolf &Risley 

(1968) quanto às recomendações que 

pesquisas aplicadas devem seguir. A 

Figura 10 revela a porcentagem dos 

estudos que atenderam a cada critério. 

Apenas o critério Comportamental foi 

cumprido por 100% dos estudos. Acima 

de 80% dos estudos atenderam aos 

critérios Analítica (92,8%), Tecnológica 

(90,4%), Conceitual (90,4%) e Aplicada 

(85,7%). Os critérios menos atendidos 

foram Efetividade e Generalidade, com 

apenas 57,1% e 28,5% dos estudos, 

respectivamente. Alguns estudos não 

apresentaram dados em relação a esses 

dois critérios: 23,8% para Efetiva e 26,2% 

para Generalidade.   

 

Figura 10. Porcentagens de estudos que atendem ou não aos critérios de Baer, Wolf e 

Risley (1968). À direita das colunas estão apresentados os números absolutos de cada 

segmento. 

 

A Figura 11 classifica os estudos 

de acordo com o planejamento da 

Generalidade e atendimento a esse 

critério. Do total de 42 estudos, 30 não 
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planejaram a generalidade. Desses 30, a 

minoria (quatro estudos) atendeu ao 

critério de Generalidade (15 não 

atenderam e um não apresentou dados 

suficientes para a classificação). Já dentre 

os 12 estudos que planejaram tais 

medidas, a maioria (oito) conseguiu 

atender ao critério.  

  

 

Figura 11. Número de estudos quanto ao planejamento de procedimento de generalidade e 

atendimento ao critério de generalidade proposto por Baer, Wolf e Risley (1968).  

 

Discussão 

O objetivo do presente estudo foi 

caracterizar a produção da Análise do 

Comportamento sobre delinquência no 

periódico JABA ao longo dos anos e 

estender os achados de Emery e Marholin 

(1977).  

 A Figura 1, a qual revela o fluxo 

de publicações de 1968, ano inicial de 

publicação do JABA, a 2013, levam a 

pensar sobre os possíveis motivos pelos 

quais os analistas do comportamento 

abandonaram a temática da delinquência, 

ao menos no periódico JABA, após a 

década de 1980. É possível que os 

analistas do comportamento que estudam 

delinquência estejam publicando em 

outros periódicos. Friman (2000), ao fazer 

referências a estudos publicados por ele 

mesmo ou junto com outros autores, 
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forneceu algumas indicações de que há 

trabalhos sendo publicados, após 1988, 

em outros periódicos, tais como Behavior 

Modification e Journal of Child and 

Family Studies. Existe também a 

possibilidade de que as contingências de 

reforçamento para pesquisa e publicação 

sobre delinquência estejam favorecendo 

estudos que se afastam dos 

procedimentos típicos daqueles da 

Análise do Comportamento.  Friman 

(2000) discute que o delineamento de 

sujeito único e trabalhos com poucos 

participantes, apesar de demonstrarem 

resultados com rigor experimental de 

acordo com as exigências da comunidade 

analítico-comportamental, não são bem 

vistos pelas instituições financiadoras de 

programas de pesquisa e intervenção. 

Conforme apresenta a Figura 3, apenas 

três dos 42 estudos analisados no presente 

trabalho envolveram mais de oito 

participantes: houve 56 participantes em 

dois deles e 125 em um outro. Essas 

contingências de reforçamento podem ser 

um dos motivos pelos quais poucos 

autores se dedicaram à publicação de 

mais de um trabalho sobre o tema, 

conforme mostra a Figura 2, e pelos quais 

apenas uma instituição esteve associada à 

publicação de mais de um artigo, 

conforme mostra a Tabela 2.  

No que diz respeito ao setting, a 

prevalência de estudos realizados em 

instituições abertas (observada na Figura 

4) pode estar relacionada à observação de 

Ellis (1991) sobre a dificuldade de se 

realizar intervenções analítico-

comportamentais em instituições fechadas 

destinadas a jovens e adultos 

considerados delinquentes. A autora 

relacionou essa dificuldade com as 

contingências institucionais, que 

competem com o trabalho dos analistas 

do comportamento. De acordo com 

Reppucci e Saunders (1974) e Ellis 

(1991) quando os analistas do 

comportamento atuam em instituições 

fechadas, as intervenções mais adequadas 

do ponto de vista do analista do 

comportamento (como a promoção de 

habilidades sociais, acadêmicas e outras 

que aumentem o controle do participante 

sobre seu ambiente) tendem a ir contra os 

interesses dos administradores e 

funcionários em manter ordem e controle 

sobre os encarcerados. Assim, os 

objetivos dos analistas do comportamento 

podem ser frustrados por pressões 

políticas, econômicas e administrativas da 

instituição. Ademais, diversas críticas 
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foram elaboradas na década de 1970 ao 

trabalho desenvolvido por analistas do 

comportamento, sobretudo em 

instituições fechadas. Tais críticas 

abordavam tanto questões éticas quanto 

questões político-metodológico-

conceituais. Uma dessas críticas, bastante 

difundida, foi feita por Holland (1978), 

que considerou que, embora o 

behaviorismo forneça as ferramentas para 

a mudança do sistema social, das 

contingências de reforçamento 

responsáveis pela instalação e 

manutenção de comportamentos 

considerados problemas por um dado 

grupo social, a atuação dos behavioristas 

vinha se limitando à mudança do 

comportamento do indivíduo em 

ambiente especial. Segundo Holland, ao 

fazê-lo, os behavioristas vinham servindo 

às elites no poder, para quem convém 

culpar as vítimas e não as condições que 

produzem comportamento desajustado.  

         A tendência de se fazer estudos em 

instituições abertas, conforme mostra a 

Figura 4, pode também estar relacionada 

a dados publicados sobre a eficácia de 

programas residenciais, como o 

Achievement Place, que utilizam o 

formato teaching-family. Kirigin, 

Braukman, Atwater e Wolf (1982), por 

exemplo, verificaram que quando 

comparado a programas tradicionais, o 

formato teaching-family produziu menor 

taxa de ofensas criminais pelos residentes 

durante o período de tratamento. Os 

autores salientaram que a eficácia desse 

tipo de tratamento depende das relações 

reforçadoras que os jovens estabelecem 

com os cuidadores. Para tanto, os 

cuidadores costumam ser treinados em 

princípios comportamentais, monitoram 

cuidadosamente os comportamentos dos 

jovens e provêm consequências 

diferenciais para eles, promovem 

habilidades acadêmicas, sociais e o 

convívio na comunidade. Na presente 

pesquisa, observou-se que os únicos 

estudos que envolveram cuidadores e 

funcionários como participantes foram os 

realizados em centros de tratamento 

residencial. 

   Enquanto na pesquisa de Emery e 

Marholin (1977) a categoria de 

comportamento-alvo com maior 

porcentagem de estudos foi 

Social/Interpessoal (com 35%), o 

presente trabalho encontrou um maior 

número de estudos na categoria 

Programa (Figura 5). Tais resultados 

sugerem a perpetuação da prática, por 

alguns analistas do comportamento, de 



 

42          Volume 18 

 

incorporar às intervenções os objetivos e 

interesses das instituições que sediavam 

as pesquisas. Embora os comportamentos 

relacionados ao Programa possam 

contemplar objetivos considerados 

relevantes para a adaptação dos jovens ao 

seu ambiente natural, essa prática pode 

estar relacionada à observação de Holland 

(1978) sobre o fato de que os serviços do 

analista do comportamento são 

tipicamente contratados por quem detém 

o poder nas instituições, o que muitas 

vezes leva à seleção de comportamentos-

alvo mais conformes aos interesses da 

instituição do que aos do “cliente”. 

Segundo Emery e Marholin (1977), 

quando analistas do comportamento 

intervêm sobre comportamentos-alvo 

relacionados ao cumprimento de regras 

do programa institucional, deve-se 

demonstrar empiricamente se tais 

intervenções apresentam algum efeito 

sobre os comportamentos referidos dos 

participantes. No entanto, a maioria dos 

estudos selecionaram comportamentos-

alvo que não estavam relacionados aos 

referidos (Figura 6), o que indica que esse 

tipo de demonstração recomendada pelos 

autores não vinha sendo uma prática 

comum e mesmo após 1977 não tornou-se 

uma prática bem estabelecida, ao menos 

no que diz respeito ao periódico JABA. 

A falta de individualização do 

comportamento-alvo das intervenções 

relatada por Emery e Marholin (1977), e 

evidenciada no presente estudo na Figura 

7, contraria os preceitos da análise do 

comportamento. Emery e Marholin 

(1977) destacaram a ênfase da literatura 

analítico-comportamental na importância 

da análise funcional para a identificação 

de comportamentos-alvo e planejamento 

das intervenções. Selecionar 

comportamentos-alvo idênticos para 

todos os participantes é tratar todos os 

indivíduos como um grupo homogêneo e 

assumir erroneamente que todos 

responderão da mesma forma às 

intervenções. Os autores enfatizam que, 

além de contrariar preceitos analítico-

comportamentais, vários dos estudos 

revisados também não atenderiam aos 

critérios legais estabelecidos pelas cortes 

americanas. O sistema legal americano 

passou a requerer que tratamentos 

terapêuticos fossem individualizados, 

mesmo em programas grupais (Emery & 

Marholin, 1977). Nenhum dos quatro 

estudos publicados posteriormente à 

revisão de Emery e Marholin (1977) 

apresentou individualização dos 
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comportamentos-alvo, indicando que as 

advertências dos autores não foram 

observadas. 

Vale ressaltar que na presente 

pesquisa a porcentagem de estudos com 

comportamentos-alvo individualizados 

foi 5,2% maior do que a encontrada no 

trabalho de Emery e Marholin (1977). 

Esse dado deve, entretanto, ser 

interpretado com cautela, pois o 

procedimento desta pesquisa foi diferente 

do empregado por Emery e Marholin: no 

presente trabalho, estudos com um 

participante foram contabilizados na 

categoria de comportamentos-alvo que 

foram diferentes para cada participante. 

Essa opção foi feita considerando-se que 

aplicar o procedimento a apenas um 

participante pode ter sido fruto da busca 

de individualização do comportamento-

alvo. Na pesquisa de Emery e Marholin 

(1977), tais estudos não foram 

contabilizados em relação à variável 

individualização.  

Dados de follow-up são 

importantes para se verificar a 

manutenção e a generalização dos ganhos 

que resultam de intervenções. No caso de 

pesquisas envolvendo jovens 

delinquentes, tais dados são 

especialmente importantes, considerando-

se as taxas de reincidência que 

tipicamente são observadas (Emery & 

Marholin 1977). Nenhum dos estudos 

após 1977 registrou dados de follow-up 

em suas publicações, seguindo a 

tendência observada entre 1968 e 1976 

por Emery e Marholin (1977). A pouca 

atenção dada às medidas de follow-up 

(conforme mostra a Figura 8) pode ter 

relação com o baixo número de estudos 

que incorporaram o planejamento de 

generalidade em seus procedimentos 

(Figura 11). Conforme a análise de Emery 

e Marholin (1977), follow-up e o 

planejamento de generalidade são 

aspectos que prolongam a intervenção e a 

coleta de dados de uma pesquisa. Isso 

costuma conflitar com as contingências 

de reforçamento relacionadas às 

atividades acadêmicas, que favorecem a 

quantidade de publicações dos membros 

da academia, o que pode ser o caso de 

alguns analistas do comportamento. Tais 

contingências também podem estar 

relacionadas à prevalência de estudos que 

planejaram mudanças de primeira ordem. 

Apenas cinco estudos, do total de 

42, tiveram as mudanças promovidas pela 

intervenção categorizadas como de 

segunda ordem (Figura 9). Mudanças de 

segunda ordem podem ser entendidas 
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como intervenções realizadas para a 

modificação de sistemas ambientais 

responsáveis pelo desenvolvimento e 

manutenção de repertórios 

comportamentais. Assim como a medida 

de follow-up, o planejamento de tais 

mudanças podem implicar o aumento do 

tempo necessário para realização da 

pesquisa, o que pode ser inconveniente 

para o pesquisador (Emery & Marholin, 

1977). Além disso, as mudanças de 

segunda ordem envolvem não apenas o 

jovem delinquente como também 

aspectos da instituição. Como discutiu 

Ellis (1991), ao tratar dos obstáculos ao 

trabalho em instituições prisionais, as 

contingências em vigor em algumas 

instituições inviabilizam as intervenções 

que vão além da modificação isolada do 

comportamento dos encarcerados. 

Como revela a Figura 10, a grande 

maioria dos estudos seguiu os critérios 

Aplicado, Comportamental, Analítico, 

Tecnológico e Conceitual propostos por 

Baer, et al. (1968). O mesmo não pode ser 

dito quanto aos outros dois critérios: 

Eficácia e Generalidade. O resultado da 

verificação sobre o seguimento do critério 

de Generalidade apresentou os dados 

mais dramáticos: apenas 28,5% dos 

estudos analisados o cumpriram (Figura 

11). Os dados da Figura 11 revelam que 

50% dos estudos que não o planejaram 

não obtiveram êxito neste critério, 

enquanto daqueles que demonstraram 

preocupação com o planejamento da 

generalidade, aproximadamente 67% o 

cumpriram. Esses dados sugerem que há 

uma relação direta entre o planejamento 

da generalidade e a ocorrência da mesma. 

Esse critério é atingido quando um 

determinado comportamento se mantém 

não apenas ao longo do tempo, mas 

também em diversos ambientes e na 

presença de diferentes pessoas ou se a 

mudança em um comportamento se 

estende para outros (Baer, Wolf &Risley, 

1968). Não atingir esse critério significa 

que o alcance do procedimento é 

limitado. Dessa forma, fica claro que a 

maioria das intervenções realizadas 

promoveu mudanças de primeira ordem, 

sem preocupação com o planejamento da 

generalização de repertórios a diferentes 

ambientes aos quais os participantes 

poderiam ser expostos. 

A comparação dos dados do 

presente trabalho com os achados de 

Emery e Marholin (1977) revelou que, em 

ambas as pesquisas, um maior número de 

estudos foi realizado em instituições 

abertas, escolheu como alvo 
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comportamentos não relacionados aos 

comportamentos referidos, não envolveu 

comportamentos-alvos individualizados 

para cada participante, não coletou dados 

de follow-up e caracterizou-se por 

mudanças de primeira ordem. Esses 

resultados sugerem que as tendências 

identificadas por Emery e Marholin em 

1977 continuaram nas publicações do 

JABA até o último artigo sobre 

delinquência, publicado em 1988.  

Os resultados do presente trabalho 

refletem o cenário observado por Holland 

(1978), uma vez que grande parte dos 

estudos revisados não foi realizada em 

ambientes naturais e não envolveu 

participantes além da população 

identificada como delinquente. Observa-

se uma tendência de intervir apenas sobre 

“a vítima do sistema” e não sobre o 

sistema em si, o que leva a mudanças de 

primeira ordem, em detrimento das de 

segunda ordem. Reppucci e Saunders 

(1974) defendem que a aplicação 

eficiente dos princípios comportamentais 

requer que o modificador do 

comportamento tenha um conhecimento 

realista dos recursos naturais do ambiente 

em que pretende intervir, além de se 

proteger continuamente contra as 

interferências das variáveis ambientais 

que não sejam pertinentes à alteração dos 

comportamentos-alvo socialmente 

relevantes. 

Idealmente, para um projeto 

proporcionar uma mudança no ambiente 

total, o analista do comportamento 

precisaria de controle sobre o treinamento 

dos funcionários, dos administradores, 

eventos motivacionais para a cooperação 

dos mesmos, além de recursos financeiros 

suficientes (Ellis, 1991). Considera-se 

que um analista do comportamento 

conseguiria maior controle sobre as 

contingências em instituições menores e 

abertas. Instituições abertas, notadamente 

centros de tratamento residencial, contam 

com um número menor de 

funcionários/cuidadores e jovens 

residentes e também permitem que 

intervenções sejam feitas em ambientes 

naturais, como nas escolas dos jovens. 

Entende-se que mudanças de segunda 

ordem seriam mais facilmente alcançadas 

fora das instituições fechadas. De fato, a 

maioria dos cinco estudos que planejaram 

mudança de segunda ordem foi realizada 

em instituições abertas ou em ambiente 

natural e envolveu funcionários ou 

cuidadores das instituições. Os 

comportamentos escolhidos também têm 

relação com o tipo de mudança planejada 
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e demonstrada por uma pesquisa. 

Comportamentos-alvo da categoria 

Programa, por exemplo, têm maior 

probabilidade de resultar em mudanças de 

primeira ordem – a menos que as 

mudanças focadas como parte do 

programa tenham sido cuidadosamente 

selecionadas para aumentar a 

probabilidade de adaptação do jovem ao 

ambiente natural –, enquanto 

comportamentos-alvo da categoria 

Ecológico têm maior probabilidade de 

gerar mudanças de segunda ordem. Todos 

os cinco estudos de mudança de segunda 

ordem tiveram como alvo 

comportamentos da categoria Ecológico. 

Em apenas um desses cinco estudos 

houve individualização do 

comportamento-alvo, mas o 

comportamento-alvo era semelhante ao 

referido em todos os estudos. Todos os 

cinco estudos atenderam a cada critério 

proposto por Baer et al. (1968). Em 

quatro deles, houve planejamento da 

generalização, e, desses quatro, a 

generalização ocorreu em três. 

 Em consonância com os achados 

de Emery e Marholin (1977), os 

resultados da presente pesquisa indicam 

uma continuação das tendências 

observadas pelos autores naquela época, 

culminando no desaparecimento desse 

tema em pesquisas publicadas no JABA. 

Para ampliar e, possivelmente, esclarecer 

os resultados aqui relatados, pesquisas 

futuras poderiam empregar outras 

palavras-chave na busca de artigos e fazer 

levantamentos em outros periódicos. 
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O uso da gamificação para o ensino da matemática 

Nicolau K. Pergher, Carla R. Boldrini, Efézio S. Gimenes Jr., Isabella A. Martins, Letícia 

T. Monteiro, Marcelo C. Abuchacra, Rafael da S. Santos, Valdemir P. Euzebio
1
 

  

Recentemente, o estudo da 

aplicação de jogos ao contexto 

educacional tem sido ampliado para 

contemplar a inserção de elementos 

análogos às características presentes nos 

jogos de videogame. Skinner (1987) já 

havia escrito sobre a possibilidade de 

obter-se o mesmo engajamento 

propiciado por videogames nas tarefas 

escolares, argumentando que o 

engajamento do aluno estaria relacionado 

aos esquemas de reforçamento envolvidos 

na programação do ensino.  Foi citado 

como exemplo desse engajamento o 

projeto de ensino de Roanoke, no qual 

alunos mantinham-se sentados diante das 

máquinas de ensino, engajados nas tarefas 

escolares, não sendo distraídos pelos 

pulos do profesor na frente da sala. O 

autor comparou o engajamento do aluno 

em    maquinas    de    ensino  com aquele 

observado   em   jogadores   de   pac-man, 

indicando  que  o  efeito  dos esquemas de  

________________________ 

1 Colaboraram também para a realização do 

presente estudo: Ana Alice R. Pieretti, Clarisse 

Zamith, Gabriella Abbud, Paula Grandi, Paulo 
Eduardo da Silva e Renan Nobre Floriano. 

reforçamento presentes em jogos de 

videogames pudessem ter o mesmo efeito 

sobre o comportamento de estudar.  

 Na primeira década do século 

XXI, surgiu o termo "gamification", ou 

"gamificação", o qual refere-se à 

aplicação das características dos 

videogames a diferentes contextos, com 

função de aumentar o engajamento nas 

atividades acadêmicas (Groh, 2012). 

Embora o termo gamificação tenha se 

tornado popular a partir de 2010, tal 

conceito já era usado por Coleman em 

1971 (Morford, Witts, Killingsworth & 

Alavosius, 2014), em estudos sobre o uso 

de jogos em contextos acadêmicos. 

Deterding, Dixon, Khaled e Nacke (2011) 

definiram gamificação como "o uso de 

elementos de design de jogos em 

contextos nongame” (p. 10). Para os 

autores, gamificação refere-se a 

atividades não relacionadas a games 

fazerem uso elementos visuais de games 

para produzir alguma alteração 

comportamental. 

 Algumas publicações recentes 

discorreram sobre a aplicação da 
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gamificação ao âmbito educacional. 

Goehle (2013) introduziu dois aspectos 

de videogames a um software 

desenvolvido para tarefas online de 

cálculos: (a) um sistema de níveis (que 

mensurava o progresso por meio de 

acréscimos de pontos de experiência, 

"XP", contingentes à realização de 

tarefas) e (b) um sistema de conquistas 

(com a opção de o jogador atingir metas 

ou objetivos opcionais, que não eram 

centrais para o jogo). No sistema de 

níveis, após atingir determinada 

quantidade de XP, o jogador seguia para 

um nível mais avançado, o que propiciava 

benefícios no jogo e acesso a novos 

desafios. O uso desses sistemas teve 

como objetivo aumentar o engajamento e 

interesse do jogador, criando 

contingências de reforçamento 

sobrepostas para mantê-lo respondendo. 

No estudo de Goehle (2013), alunos 

recebiam XP para cada exercício de 

Matemática correto e, ao mudar de nível, 

ganhavam pontos extras na nota de lição 

de casa. Porém, a cada etapa, aumentava-

se o número de XPs necessários para 

atingir o próximo nível. O fato da 

densidade de reforços por resposta ser 

maior no início contribuiria para a 

instalação da resposta de completar 

tarefas de Matemática. As conquistas 

alcançadas eram disponibilizadas aos 

alunos, na tela do computador, para 

visualização do nível atual e de seu 

progresso na tarefa. Os participantes 

deveriam acertar 100% das lições 

disponíveis para passar ao nível seguinte. 

Ainda, outro aspecto de videogames 

implementado foi o feedback imediato 

sobre a correção do exercício de 

Matemática. 

 Ao comparar os dados, o autor 

discutiu que não haveria como avaliar o 

efeito do software sobre as notas, visto 

que não havia dados de linha de base ou 

de um grupo controle, evidenciando uma 

limitação do estudo quanto o efeito do 

software no desempenho acadêmico em 

Matemática. Inferiu, no entanto, que a 

conquista do último nível do sistema 

gamificado foi responsável por promover 

notas de lição de casa na faixa de 90% de 

acertos para a maioria dos alunos. Goehle 

(2013) também concluiu, por meio de 

questionários, que a maioria dos alunos 

considerou que o software contribuiu para 

o engajamento na Matemática. 

Domínguez, Saenz-de-Navarrete, 

de-Marcos, Fernández-Sanz, Pagés, e 

Martínez-Herráiz (2013) argumentaram 

que a falta de evidência empírica é um 
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problema comum na área de publicações 

sobre a gamificação e ressaltaram a 

importância de comparar os efeitos 

isolados dos diferentes aspectos dos 

videogames, tais como sistemas de níveis 

e de medalhas, sobre a aprendizagem no 

contexto educacional. Com o objetivo de 

obter resultados quantificáveis, os autores 

elaboraram um experimento envolvendo 

dois grupos de alunos universitários 

matriculados em um curso de 

computação: um grupo controle e outro, 

experimental, a ser submetido a 

contingências de gamificação. O grupo 

experimental realizou as mesmas tarefas 

que o grupo controle, com a diferença de 

que o primeiro tinha a opção de participar 

do sistema gamificado, obtendo troféus e 

medalhas virtuais contingentes às tarefas 

realizadas corretamente. As tarefas 

compreendiam exercícios referentes aos 

conteúdos aprendidos (e.g., uso de base 

de dados, de planilhas e de diversos 

softwares). Avaliações e provas eram 

realizadas por ambos os grupos, mas não 

eram gamificadas. Os resultados 

demonstraram que o grupo experimental 

teve melhor desempenho que o grupo 

controle nas avaliações intermediárias, 

que envolviam a aplicação dos conceitos 

aprendidos no curso, mas obteve 

resultados piores em relação à prova final, 

que continha questões conceituais. Além 

disso, alguns alunos do grupo 

experimental optaram por não participar 

da versão gamificada do curso, alegando 

não gostarem da competição propiciada 

pela visualização pública das conquistas 

de cada aluno. O fator da competição 

gerada pelo jogo também foi um aspecto 

criticado pelos alunos que participaram da 

pesquisa de Neef, Perrin, Haberlin e 

Rodrigues  (2011). Esses resultados 

sugerem a necessidade de outros estudos 

sobre os efeitos da gamificação na 

educação, eliminando os efeitos da 

competição promovida pelos 

procedimentos adotados.  

Considerando a necessidade de se 

controlar a influência da competição 

ocasionada pelos jogos e de se delimitar 

os efeitos específicos de cada 

característica componente da 

gamificação, a presente pesquisa propõe-

se a investigar o papel de uma das 

consequências tipicamente encontradas 

em jogos de videogame: o acúmulo de 

experiência de um personagem. Neste 

estudo, o efeito da consequência 

"acúmulo de poderes" foi comparado  ao 

efeito da consequência de aviso de acerto 

( Correto) em relação à aquisição de 
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respostas corretas e em relação à latência 

das respostas em tabuadas.  

 

Método 

Participantes 

Participaram da pesquisa seis 

alunos dos 3º e 4º anos do Ensino 

Fundamental de uma escola particular da 

cidade de São Paulo que já haviam sido 

expostos ao ensino das tabuadas. Os 

participantes tinham idades entre nove e 

11 anos, sendo cinco do sexo masculino e 

um do sexo feminino. A participação foi 

voluntária, e os pais dos alunos foram 

informados por meio de uma carta de 

informação sobre a pesquisa e assinaram 

o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE). A pesquisa também 

foi autorizada pela representante da 

instituição escolar.  

 

Setting e Materiais 

As sessões foram alternadas entre 

duas salas da escola, a depender da 

disponibilidade das mesmas. Foram 

utilizados dois notebooks: um deles era 

utilizado para o software que apresentava 

ao participante a tarefa a ser realizada; 

outro era utilizado para projetar os slides 

de Power Point descritos na secção 

“estímulos”. Foram utilizados também 

um mouse e um passador de slides. 

A tarefa de Matching to Sample 

(MTS) realizada pelos participantes em 

todas as fases do estudo foi criada a partir 

do software Paradigm
2
.  O programa 

registrava os estímulos selecionados e a 

latência da resposta de escolha desde a 

apresentação dos estímulos. 

  Estímulos. O software exibia 

uma janela retangular branca de tamanho 

5,5 x 1,8 cm na parte superior central de 

uma tela de cor verde. Ao ser acionada 

pelo mouse, apareciam na tela verde o 

estímulo-modelo e, abaixo, os três 

estímulos-comparação, um ao lado do 

outro (tamanhos 3,0 x 1,8 cm, com 

distância de 4,5 cm entre eles, fundo 

branco).. Os estímulos-modelo eram 

contas das tabuadas do um ao nove, tal 

como “7 x 7 =”, e os estímulos-

comparação eram números de até dois 

algarismos, sendo que somente um destes 

representava o valor correto da tabuada 

apresentada no estímulo modelo (e.g, 

64/49/35). O Pré-teste constituiu-se na 

apresentação das tabuadas do um ao nove, 

nesta ordem. As contas de cada tabuada 

                                                        
2
 Perception Research Systems. 

2007. Paradigm Stimulus Presentation, 
Disponível em: 

http://www.paradigmexperiments.com. 
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foram apresentadas em ordem randômica. 

Na fase experimental, cada sessão 

envolvia a apresentação de duas tabuadas 

em oito blocos, havendo quatro blocos de 

cada tabuada e cada bloco continha as 

nove contas possíveis daquela tabuada 

que eram apresentadas em ordem 

randômica (três barras com 22 

retângulos), a serem conquistados nesta 

ordem. 

 

 

Figura 1. Slide do Power Point com as barras a serem preenchidas pelos participantes com os poderes 

adquiridos a cada acerto na Condição Poder. Cada barra, composta por 16 retângulos, correspondia a 

um atributo/poder: inteligência, sabedoria, velocidade, força, concentração, atenção, memória e 

resistência. O lado esquerdo da Figura ilustra as barras a serem preenchidas no início do 

procedimento, e o lado direito ilustra as barras totalmente preenchidas. 

 

O slide de PowerPoint utilizado 

para a condição Poder consistia em uma 

tela com oito barras de contorno preto e 

interior branco a serem preenchidas. Cada 

conta respondida de forma correta  na 

condição Poder conferia ao participante 

um retângulo colorido (equivalente a um 

ponto de experiência) preenchido em uma 

das barras. As barras eram diferenciadas 

por cores e correspondiam a diferentes 

atributos (Poder): inteligência (amarelo), 

sabedoria (azul escuro), velocidade 

(vermelho), força (roxo), concentração 

(verde), atenção (laranja), memória (azul 

claro) e resistência (bege); e poderia ser 

preenchida com um total de 16 retângulos 

(16 pontos de experiência para cada 

poder). A Figura 1 ilustra, ao lado 

esquerdo, as barras sem nenhum poder 

ganho (início do procedimento) e ao lado 

direto, estão representadas as barras 

totalmente preenchidas com os poderes. 

A passagem gradual dos poderes foi 

realizada a partir da utilização de 

animações. Quando um poder era ganho, 

um retângulo aparecia com a animação 
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"subir" e o nome do poder sofria a 

animação "onda" (PowerPoint 2010). Os 

retângulos de poder eram ganhos da 

esquerda para a direita; ao receber um 

retângulo de poder na última barra da 

direita, retornava-se a primeira barra à 

esquerda, e assim por diante.  

 

Figura 2. Slide do Power Point do Nível 2, com os poderes previamente conquistados ao lado esquerdo 

do slide e com 3 novos poderes a serem adquiridos: Aprendiz da Matemática, Mestre da Matemática e 

Gênio da matemática. O lado esquerdo da Figura ilustra as barras a serem preenchidas no início do 

nível, e o lado direito ilustra as barras totalmente preenchidas. 

 

Caso o participante completasse as 

oito barras ilustradas na Figura 1 sem ter 

atingido o critério de encerramento da 

fase experimental, ele prosseguia com a 

tarefa e iniciava um novo slide de 

PowerPoint, com novos poderes. Quando 

isso acontecia, ao ganhar o último poder 

(16º retângulo da última barra à direita), 

uma nova tela aparecia com a frase: 

“Você passou para o Nível 2!”, seguida 

pelas novas barras de poderes ilustradas 

na Figura 2. O procedimento mantinha-se 

o mesmo, no qual cada conta acertada na 

condição Poder correspondia ao ganho de 

um poder (um retângulo). Os 

atributos/poderes do Nível 2 eram 

“aprendiz da matemática” (uma barra 

com 22 retângulos), “mestre da 

matemática” (duas barras com 22 

retângulos) e “gênio da matemática” (três 
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barras com 22 retângulos), a serem 

conquistados nesta ordem. 

Os poderes eram preenchidos da 

esquerda para a direita, e quando uma 

barra era completada passava-se para a 

barra de cima. No canto esquerdo do 

referido slide, constavam os oito poderes 

conquistados pelo participante no  Nível 

1, com a indicação de 100% no topo 

desses poderes. 

 

Procedimento 

As sessões de coleta de dados 

foram conduzidas de uma a três vezes por 

semana durante dois meses, a depender da 

disponibilidade dos participantes nos dias 

em que os pesquisadores estavam 

presentes. No início de cada fase descrita 

a seguir, os participantes recebiam 

instruções gerais sobre a tarefa a ser 

realizada. 

 Treino preliminar. A atividade 

de MTS que o participante era solicitado 

a realizar possuía como estímulos-modelo 

contas de adição com um algarismo (e.g., 

“3 + 2 = ”) e três estímulos-comparação, 

compostos por números entre dois e nove. 

Na tela verde do notebook, o participante 

clicava na janela retangular na parte 

superior central, para que o estímulo-

modelo fosse apresentado no mesmo 

local.  Abaixo eram apresentados 

simultaneamente três estímulos-

comparação equidistantes. 

 Pré-teste. O objetivo desta fase 

era verificar em quais tabuadas os 

participantes apresentariam mais erros, de 

forma a possibilitar a seleção das duas 

tabuadas com menor número de acertos 

para a sua utilização na fase experimental. 

Cada bloco equivalia a uma tabuada. As 

tabuadas do um ao nove eram 

apresentadas em nove blocos. Não havia 

consequências programadas para acerto 

ou erro; apenas a apresentação da 

tentativa seguinte.  

 Durante a realização da atividade, 

cada tentativa tinha um limite de 10 

segundos para a escolha do estímulo-

comparação. Caso não emitisse a resposta 

de escolha, era apresentada a tentativa 

seguinte. A resposta correta tinha igual 

probabilidade de estar em uma das três 

posições dos estímulos-comparação, e a 

resposta correta não era apresentada na 

mesma posição mais do que três 

tentativas consecutivas dentro do mesmo 

bloco. O estímulo-modelo (e.g., “3 x 7 = 

”) não se repetia dentro de um mesmo 

bloco (e.g., bloco da tabuada do número 

sete) e os estímulos-comparação  

incorretos não apareciam mais do que 
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duas vezes em um mesmo bloco. Ao final 

da sessão, os participantes recebiam um 

prêmio pela participação: eles podiam 

escolher entre bolinha de silicone, 

borracha, lápis, chaveiro ou adesivos. 

 Foram selecionadas duas tabuadas 

para serem submetidas ao treino na fase 

experimental. O critério de seleção das 

tabuadas para a fase experimental foi a 

identificação de no mínimo dois erros 

(dentre as nove tentativas) em uma 

mesma tabuada, sendo que a diferença de 

quantidade de erros entre as duas 

tabuadas selecionadas não poderia ser 

maior do que dois erros. 

 Fase experimental. Cada sessão 

durava aproximadamente 15 minutos e 

era composta pela apresentação de oito 

blocos de tabuadas (quatro blocos de 

treino com cada uma das duas tabuadas). 

Cada bloco continha nove tentativas. Os 

acertos em cada uma das tabuadas 

selecionadas eram consequenciados de 

formas diferentes, o que caracterizou a 

diferença entre as duas condições 

experimentais denominadas Correto e 

Poder.  

Na condição Correto, cada acerto 

na atividade de MTS era seguido por uma 

tela verde com um retângulo branco no 

centro com a mensagem “Correto!” 

durante dois segundos. Um erro na 

atividade de MTS gerava a tela verde 

vazia durante dois segundos, seguida da 

apresentação da próxima tentativa. 

Na condição Poder, cada acerto 

era seguido por uma tela verde com um 

retângulo branco no centro com a 

mensagem “Você ganhou poderes!” e a 

apresentação de um retângulo de poder no 

slide de PowerPoint na tela do segundo 

notebook. Cada acerto acrescentava um 

novo retângulo (poder) no slide, 

possibilitando que os poderes fossem 

apresentados de forma acumulada. Os 

poderes permaneciam sendo mostrados na 

tela do notebook enquanto a condição 

Poder estivesse vigente. Cada retângulo 

era adicionado por meio do passador de 

slides em posse do pesquisador, fora da 

vista do participante, quando o 

participante acertava. Erros na atividade 

produziam uma tela verde vazia durante 

dois segundos, seguida da apresentação 

da próxima tentativa. De uma sessão para 

a outra mantinha-se o número de poderes 

já adquiridos pelo participante. Durante a 

condição Correto, a tela do computador 

com os poderes permanecia desligada.  

As condições se intercalavam 

entre um bloco com a tabuada treinada 

sob a condição Correto, um bloco com a 
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tabuada treinada sob a condição Poder, e 

assim por diante. Quatro dos participantes 

iniciavam com a tabuada treinada sob a 

condição Poder e quatro participantes 

iniciavam com a tabuada treinada sob a 

condição Correto, para controlar algum 

possível efeito de ordem entre as 

condições. 

Para o encerramento da fase 

experimental, o participante deveria: (1) 

atingir pelo menos 92% de acertos em 

ambas condições, ou (2) ganhar todos os 

poderes disponíveis, impossibilitando a 

realização de mais uma sessão. 

 Pós-teste. Durante esta fase, 

repetiram-se as avaliações utilizadas no 

Pré-teste. Após a realização do Pós-teste, 

foram feitas algumas perguntas aos 

participantes, tais como: “Você percebeu 

alguma diferença na atividade que era 

realizada?”, “Você gostava mais quando 

aparecia correto ou quando ganhava 

poderes?”, “Existia alguma diferença 

entre as tabuadas?”.  

 

Resultados 

Foi realizada uma análise 

estatística do desempenho dos 

participantes a partir do teste t para 

amostras pareadas
3
. Foram consideradas 

estatisticamente significativas as 

comparações com nível de significância 

menor que 0,05, indicadas com asterisco 

nas tabelas abaixo. A seguir, na Tabela 1, 

serão apresentados os dados da 

comparação pré e pós-teste com relação 

às tabuadas que foram submetidas ao 

treino (independentemente da condição 

Correto ou Poder) e com relação às 

tabuadas que não foram treinadas. 

Observa-se na Tabela 1 um 

aumento significativo na média de acertos 

no pós-teste em relação ao pré-teste (p = 

0,013) nas contas que foram treinadas. 

Porém, embora as latências tenham 

diminuído, não houve diferença 

significativa entre as latências no pré e no 

pós-teste (p = 0,064). Com relação às 

tabuadas não-treinadas, a diferença de 

acertos entre o pré e o pós-teste não foi 

significativa (p = 0,096), mas houve uma 

queda significativa da latência (p = 

0,004).  

                                                        
3
 Os autores gostariam de manifestar seus 

agradecimentos a Professora Dra. Fani Eta 
Korn Malerbi por sua contribuição com a 

análise estatística aqui apresentada. 
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Tabela  1  

Média de acertos e latência no pré e pós-testes das tabuadas submetidas ao treino e não 

submetidas ao treino 

  
Pré-Teste Pós-teste 

Nível de 

significância 

Tabuadas 

treinadas 

Acertos 4,58 6,58 p = 0,013* 

Latência (ms) 4582,23 3064,16 p = 0,064 

Tabuadas não- 

treinadas 

Acertos 6,66 7,33 p = 0,096 

Latência (ms) 4940,25 3425,53 p = 0,004* 

*p <  0,05 
    

Foi realizada uma comparação 

entre as médias de acertos e das latências 

(Tabela 2) nas condições Poder e Correto 

na fase experimental. 

Tabela 2  

Média de acertos e latências em cada condição experimental 

 

Condição  

 

Nível de significância 
 Poder  Correto 

Acertos 6,95 7,05 p = 0,699 

Latências (ms) 3565,59 3161,75 p = 0,044* 

*p <  0,05 
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De acordo com os resultados 

apresentados na Tabela 2, comparando-se 

a média de acertos nas condições Poder e 

Correto, não há diferença significativa (p 

= 0,699). Comparando-se as latências nas 

condições Poder e Correto, a média na 

condição Poder foi significativamente 

maior (p = 0,044).  

 

L
a

tê
n

ci
a
 (

m
s)

 

  

  

  
 Sessões 

 

 Figura 3. Média da latência nos acertos (linha contínua) e nos erros (linha pontilhada) em cada 

sessão. Note que os participantes tiveram números variados de sessões (abscissas). Além disso a 

escala de latência (ordenadas) é diferente entre participantes, possibilitando melhor visualização de 

seus desempenhos ao longo do experimento. 
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São apresentadas na Figura 3 as 

latências nos acertos e erros nas contas ao 

longo da fase experimental. A linha 

pontilhada representa a latência média das 

respostas erradas e a linha contínua 

representa a latência média das respostas 

corretas ao longo das sessões. Cada 

porção da figura apresenta os dados de 

um dos participantes. 

É possível observar na Figura 3 

que as latências foram maiores em contas 

cujas respostas escolhidas estavam 

erradas, com exceção do Participante 3 

que apresentou latência similar em 

respostas erradas e corretas, sendo a 

latência levemente maior nos acertos. 

Na Figura 4, estão dispostos os 

números de acertos (máximo: 36) e as 

médias das latências (máximo: 10000 ms) 

por sessão para cada participante.   

Observa-se na Figura 4 que o 

Participante 1 apresentou mais de 31 

acertos desde a primeira sessão. O 

número de acertos manteve-se próximo a 

36 em ambas as condições, havendo 

maior número de acertos na condição 

Poder. As latências mostraram uma 

tendência decrescente nas três primeiras 

sessões. Nas sessões três e quatro, as 

latências mantiveram-se estáveis e 

próximas a 3000 ms em ambas as 

condições experimentais. 
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Figura 4. À esquerda, total de acertos na fase experimental por sessão. À direita, média das latências do 

responder em cada sessão. Cada linha apresenta os dados de um participante. O círculo preenchido representa 

os dados na condição experimental Correto. O quadrado vazado representa os dados na condição 

Poder.Embora as escalas sejam diferentes, note que as ordenadas dos gráficos de acertos aumentam de seis 

em seis e as ordenadas dos gráficos de latência, de 1000 em 1000, possibilitando melhor visualização do 

desempenho dos participantes ao longo do experimento. 
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Para o Participante 2, em algumas 

sessões observou-se  maior numero de 

acertos na condição Correto; em outras 

sessões, na condição Poder. Mesmo que o 

número de acertos tenha se alternado 

entre as condições, houve uma tendência 

crescente e, ao término das sessões, o 

número de acertos em ambas as 

condições foi semelhante. Foi observada 

maior latência de respostas na condição 

Poder em quatro das cinco sessões 

experimentais, com exceção da segunda 

sessão. Há uma tendência geral de queda 

na latência para ambas as condições 

experimentais.  

Para o Participante 3, observou-se 

que houve mais acertos na condição 

Correto do que na condição Poder, à 

exceção da última sessão. Apesar do 

aumento inicial na condição Poder, o 

número de acertos manteve-se baixo ao 

longo do experimento em ambas as 

condições, de forma que este participante 

encerrou o experimento devido à 

aquisição de todos os poderes previstos 

na pesquisa, porém sem atingir o critério 

de 92% de acertos. Este Participante 

também apresentou as menores latências 

em todas as sessões quando comparado 

aos demais participantes.  

O Participante 4 ao longo das 

sessões experimentais apresentou maior 

número de acertos na condição Correto, 

mantendo-se entre 31 e 35 acertos por 

sessão e na condição Poder, o número de 

acertos variou entre 27 e 33. Quanto à 

latência, observou-se uma diminuição 

inicial na condição Correto, seguida por 

uma estabilidade que permanece até a 

última sessão. Na condição Poder, 

também houve diminuição da latência, 

com exceção da quinta sessão. 

O Participante 5 obteve mais 

acertos na condição Poder. Apesar disso, 

há duas sessões em que o número de 

acertos na condição Correto foi maior.  É 

possível observar uma tendência geral de 

decréscimo da média de latência das 

respostas ao longo das sessões 

experimentais em ambas as condições. 

Para o Participante 6, embora o 

número de acertos em ambas as 

condições seja próximo em todas as 

sessões, houve mais acertos na condição 

Correto em quatro das sete sessões. 

Apesar disso, não é evidente o 

predomínio de nenhuma condição sobre a 

outra. Pode-se constatar uma maior 

latência na condição Poder em todas as 

sessões. Também é possível notar um 
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declínio da latência ao longo do 

experimento em ambas as condições. 

As Figuras 5, 6 e 7 apresentam os 

resultados (acertos e latência) da fase 

experimental, bloco a bloco, bem como 

os dados referentes ao pré e pós-testes. 

Em cada figura são apresentados, 

detalhadamente, os desempenhos 

distintos de três dos seis participantes. 

Na Figura 5, referente ao 

desempenho do Participante 3, o número 

de acertos em ambas condições é bastante 

semelhante, mantendo-se praticamente 

constante na condição Correto e 

aumentando um pouco na condição Poder 

a partir da terceira sessão. Houve 

aumento do número mínimo de acertos a 

partir do 33º bloco (de dois para três), o 

que não foi acompanhado de uma 

diminuição gradual na média das 

latências. 

 

 

 

 

Blocos 

Figura 5. Acertos em valores absolutos(painel à esquerda) e latência (painel à direita) por blocos do 

Participante 3.  

Os dados do Participante 4 são 

apresentados na Figura 6. É possível 

observar  um aumento no número de 

acertos no pós-teste em relação ao pré-

teste, em ambas as tabuadas testadas. O 

número máximo de acertos foi alcançado 

na condição Correto  antes do que na 

condição Poder e houve maior número de 

acertos na condição Correto na maioria 

dos blocos. Quanto à latência, houve uma 

tendência à diminuição entre o pré e pós-

testes (de aproximadamente 5500 ms para 

2000 ms), sendo que a latência na 

condição Correto foi menor ao longo dos 

blocos. 
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Blocos 

Figura 6. Acertos em valores absolutos por sessão (painel à esquerda) e latência por sessão (painel à 

direita) do participante P4.  

 

Na Figura 7 são apresentados os 

dados do Participante 1. É possível 

observar que o número de acertos foi alto 

no pré-teste: sete acertos na tabuada que 

viria a ser treinada na condição Correto e 

oito acertos na tabuada que viria a ser 

treinada na condição Poder. Esse 

desempenho permaneceu inalterado no 

pós-teste. Os acertos na condição Poder 

tenderam a ser maiores ao longo dos 

blocos: mantiveram-se entre oito e nove 

na maioria dos blocos, enquanto os 

acertos na condição Correto mantiveram-

se entre sete e nove. Quanto à latência, 

houve uma diminuição no pós-teste, 

comparando-se com o pré-teste. Ao longo 

 

 

 

 

Blocos 

Figura 7. Acertos (em valores absolutos) por sessão (painel à esquerda) e latência por sessão (painel à 

direita) do participante P1.  
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dos blocos, observa-se uma tendência 

de diminuição da latência em ambas as 

condições, sendo a latência na condição 

Correto ligeiramente mais baixo. 

 

Discussão 

O presente estudo tinha como 

objetivo comparar o número de acertos 

e a latëncia das respostas em tabuadas 

treinadas sob duas condições 

experimentais diferentes, Correto e 

Poder, sendo esta última considerada 

análoga a jogos de videogame. 

Os resultados do pós-teste 

mostraram que houve menor latências 

na resolução das contas treinadas e não-

treinadas em relação ao pré-teste 

(Tabela 1). Pode-se presumir que tal 

resultado seja efeito da exposição 

repetida à tarefa. Com relação aos 

resultados estatísticos da comparação 

entre os acertos nas contas treinadas e 

não-treinadas, foi possível perceber que, 

quanto às tabuadas não-treinadas, não 

houve aumento significativo no número 

de acertos, sugerindo que não houve 

aprendizado dessas tabuadas fora do 

contexto da pesquisa. Quanto às 

tabuadas que foram selecionadas para o 

treino, houve melhora significativa nos 

acertos, indicando a efetividade dos 

treinos realizados.  

Ao comparar os diferentes 

treinos (Tabela 2), a condição Correto 

produziu latências significativamente 

menores e acertos levemente maiores 

que a condição Poder, indicando que a 

condição Correto produziu maior 

fluência no desempenho. Se a fluência 

for considerada como medida da 

efetividade de um procedimento de 

ensino, conforme discutem Binder 

(1996) e Vargas (2009), pode-se dizer 

que a condição Correto foi mais efetiva. 

Por outro lado, houve um decréscimo 

geral na latência das respostas, bem 

como um aumento no número de 

acertos ao longo da pesquisa, conforme 

é esperado na aquisição de habilidades 

matemáticas (Catania, 1999). Tomados 

como um todo, pode-se afirmar que 

ambas as condições foram efetivas na 

instalação do repertório de resolver 

contas de matemática, exceto para o 

Participante 3, cujos acertos 

mantiveram-se baixos ao longo da fase 

experimental.  

Entretanto, houve diferenças 

individuais entre os participantes. Os 

Participantes 1 e 5 alcançaram maior 

número de acertos nas tabuadas 

treinadas com Poder, e o Participante 4 

apresentou mais acertos nas tabuadas 

treinadas com Correto na maioria das 

sessões. Os Participantes 2 e 6 

apresentaram aumento no número de 

acertos em ambas as tabuadas, não 

havendo diferenciação clara entre as 
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duas condições experimentais utilizadas 

(Figura 3). Por sua vez, os relatos 

anedóticos obtidos com os participantes 

ao final da pesquisa descrevem que 

todos gostaram mais da condição 

gamificada.  

No âmbito da Análise do 

Comportamento, o presente estudo 

contribui com a literatura sobre a 

utilização de reforçadores arbitrários no 

ensino (Andery e Sério, 2009; Los 

Horcones, 1992; Skinner, 1972; 1987) 

particularmente de Matemática 

(Martens, Ardoin, Hilt, Lannie, Panahon 

& Wolfe, 2002; Mc Ginnis, Friman & 

Carlyon 1999), bem como agrega à 

literatura sobre a utilização de jogos 

para desenvolvimento de habilidades 

acadêmicas (Neef et al., 2011; Valentin 

et al., 2013) 

A presente pesquisa reitera a 

importância da investigação 

experimental sobre o potencial efeito de 

reforçadores presentes em jogos de 

videogame, tais como pontos, níveis, 

possibilidade de personalização e 

progressão de personagens (Domínguez 

et al., 2013; Goehle, 2013; Busarello, 

Ulbricht & Fadel, 2014). Na literatura 

acerca da gamificação, Raymer (2011) 

mencionou que existiriam dois tipos de 

consequências contingentes ao 

desempenho do jogador, denominados 

“reforço persistente” e “ reforço 

momentâneo”. No presente estudo, o 

uso de consequências Correto 

caracterizaria o reforçador momentâneo, 

visto que aparece logo após a conclusão 

da resposta e não permanece ao longo 

do jogo. Em contrapartida, o Poder 

caracterizaria o reforçador persistente, o 

qual era registrado após a resposta e 

permanecia ao longo do jogo. 

Aparentemente, ambas as 

consequências momentâneas e 

persistentes (Correto e Poder, 

respectivamente) utilizadas na presente 

pesquisa funcionaram igualmente como 

reforçadores para as respostas de 

escolha da maioria dos participantes.  

Em resumo, os resultados 

mostraram que a utilização de 

consequências tais como as presentes 

em jogos de videogame podem ser 

empregadas como alternativa a 

consequências tradicionalmente 

utilizadas em procedimentos de ensino e 

que, para algumas pessoas, podem ser 

mais efetivas do que consequências 

“tradicionais” tais como apenas dizer 

que a escolha está “correta”. 

Vale ressaltar que é possível que 

os participantes tenham histórias pré-

experimentais relevantes em relação às 

consequências Correto e Poder. Por 

exemplo, para alguns participantes, as 

consequências análogas àquelas dos 

jogos de videogame podem ser 
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reforçadores poderosos para o 

engajamento na atividade apresentada a 

eles, fazendo com que fiquem sob 

controle dos estímulos apresentados na 

tarefa e fazendo com que aumente a 

fluência na atividade. Para outros 

participantes, entretanto, a consequência 

Correto pode ter maior valor reforçador. 

Pesquisas futuras poderão avaliar 

previamente os diferentes valores de 

reforço que se quer utilizar. Inclusive, 

sugere-se investigar se os participantes 

escolheriam por atividades gamificadas, 

como sugeriram Ke (2008); Giannakos 

(2013); Domínguez et al. (2013) caso 

tenham a possibilidade de escolha por 

diferentes tipos de atividades 

envolvendo o mesmo conteúdo 

acadêmico.  
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Um olhar analítico-comportamental às Doenças Psicossomáticas: uma 

introdução 

Gabriella Abbud e Paula Grandi
1
  

 

As chamadas doenças 

psicossomáticas são alvo de 

investigação em diversas abordagens 

teóricas da Psicologia, bem como de 

outras áreas da saúde, como a medicina. 

O campo de estudo denominado 

Psicossomática tipicamente pressupõe a 

dicotomia entre mente e corpo, 

considerando-os como de naturezas 

distintas e buscando estudar a influência 

de um sobre o outro. A partir desta 

compreensão, as causas das doenças 

psicossomáticas deveriam ser buscadas 

na psique, a qual estaria diretamente 

influenciando o corpo. 

 O corpo teórico-conceitual da 

Análise do Comportamento possui 

bases epistemológicas e pressupostos 

contundentemente diferentes dos 

postulados por este campo de estudos 

para a compreensão dos fenômenos e, 

consequentemente, para a compreensão 

de tais doenças. Nesta perspectiva, 

todos os comportamentos devem ser 

descritos em uma dimensão natural de 

tais doenças. Nesta perspectiva, todos 

os  comportamentos devem ser descritos  

1 Agradecemos a Prof.ª Dr.ª Denize Rosa 

Rubano e ao Prof. Ms. Denigés M. Regis Neto 

pelos comentários ao manuscrito e pela pronta 

disposição em nos auxiliar. 

em uma dimensão natural, sem 

atribuições a conceitos metafísicos ou 

ao dualismo mente versus corpo. Isto 

significa dizer que, para a Análise do 

Comportamento, um comportamento 

não pode ser gerado por um sentimento 

ou ideia, pois eles estão na mesma 

dimensão, e tanto os comportamentos 

quanto os sentimentos e ideias devem 

ter suas causas buscadas fora do 

organismo. (Skinner, 1953/2003; 

1974/2006) 

Dessa forma, para que se 

compreenda a visão da Análise do 

Comportamento sobre fenômenos 

previamente descritos e interpretados 

por meio de abordagens mentalistas 

(como é o caso das chamadas doenças 

psicossomáticas), é necessário que se 

faça uma releitura dos mesmos 

considerando os princípios do 

Behaviorismo Radical. A comparação e 

tradução de conceitos de uma 

abordagem psicológica para outra já foi 

tema de trabalhos publicados por 

autores brasileiros em forma de artigos 

e capítulos de livros, principalmente por 

analistas do comportamento. O próprio 

fundador do Behaviorismo Radical – B. 
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F. Skinner (1904 – 1990), demonstrou 

em alguns trabalhos a possibilidade de 

interpretar diversos conceitos de 

abordagens psicológicas mentalistas 

utilizando-se da linguagem behaviorista 

radical. 

O autor dedicou um capítulo do 

livro Sobre o Behaviorismo, publicado 

em 1974, à releitura de alguns conceitos 

psicanalíticos à luz dos pressupostos da 

Análise do Comportamento. Para isso, 

descreveu a interpretação de alguns 

mecanismos de defesa freudianos, tais 

como repressão, sublimação e 

conversão. 

Laplanche e Pontalis (1995) 

apontaram que o maior legado de Freud 

para as investigações no campo da 

psicossomática refere-se ao conceito de 

conversão. Esse termo foi utilizado por 

Freud para designar “a transposição de 

um conflito psíquico na tentativa de 

resolvê-lo em termos de sintomas 

somáticos, motores ou sensitivos.” 

(p.103) A leitura realizada por Skinner 

(1974/2006) deste mesmo conceito nos 

instrumentaliza a formular uma primeira 

hipótese sobre como as doenças 

psicossomáticas podem ser analisadas 

sob a ótica da Análise do 

Comportamento. O autor afirmou que a 

produção de uma doença física é uma 

das “mais dramáticas manifestações” do 

suposto controle exercido pela vida 

mental. (p.135) Skinner chamou atenção 

para o fato de que algumas doenças 

atribuídas a emoções possuem sintomas 

muito semelhantes aos reflexos 

comumente eliciados na emoção em 

questão: 

(...) diz-se que úlceras são 

produzidas por uma raiva 

“internamente dirigida”. 

Deveríamos dizer, antes, que a 

condição sentida como raiva está 

medicamente relacionada com a 

úlcera e que uma situação social 

complexa provoca as duas.  A 

úlcera é “simbolicamente 

equivalente” à raiva na medida em 

que está associada com uma alta 

probabilidade de causar danos. A 

conversão não demonstra que a 

mente domine a matéria; o psíquico 

não muda o físico. As condições 

físicas, muitas delas relevantes para 

o comportamento e sentidas de 

várias maneiras, acarretam efeitos 

físicos (pp. 135-136.) 

O argumento de que algumas 

doenças chamadas psicossomáticas 

possuem os mesmos efeitos que 

determinadas condições emocionais é 

uma primeira possível explicação para 

este fenômeno.  A princípio, fica claro 

que a Análise do Comportamento não 

busca a resposta para a pergunta 

“porque nos comportamos de 

determinada forma?” no conjunto 

corpo-cérebro, já que o cérebro é parte 

do corpo e o que ele faz também deve 

ser explicado (Skinner, 1990). A 

resposta para esta questão deve ser 
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buscada nas contingências, assim como 

as causas das doenças psicossomáticas. 

 Dores de cabeça e nas costas, 

alterações gastrointestinais como 

diarreia, gastrite e úlceras, taquicardia, 

hipertensão, alterações dermatológicas 

como psoríase, dermatites, herpes e 

urticárias, entre outras alterações 

fisiológicas, são comumente 

denominadas doenças psicossomáticas. 

Para o senso-comum é provável que 

frente a uma dessas doenças que não 

possuem causas orgânicas 

identificáveis, seja dito ao indivíduo: 

“Você deve ficar menos estressado”, 

“Não se preocupe tanto com os 

problemas”, “Isso é emocional, você 

tem que relaxar”. No entanto, estas 

colocações não apenas culpabilizam 

aquele que sofre de uma doença 

psicossomática (partindo do pressuposto 

de que ele poderia, de alguma forma, 

resolvê-la sozinho), como também 

obscurecem as reais causas da doença, 

as quais estão nas contingências. 

Mas afinal, quais contingências 

seriam responsáveis pelo 

desenvolvimento de tais enfermidades? 

Invariavelmente, são aquelas que 

denominamos contingências aversivas. 

Quando presentes constantemente na 

vida de um indivíduo que não tem como 

delas escapar ou contra-controlar, 

podem culminar em alterações 

fisiológicas e levar a essas doenças. 

Faz-se necessário uma explicação um 

pouco mais detalhada do que, então, 

seriam essas contingências. 

  Skinner (1953/2003) descreveu 

que devemos definir a punição sem 

pressupor qualquer efeito, e sim pelo 

procedimento, que pode ocorrer de duas 

formas: a) apresentação de um estímulo 

aversivo, denominada punição positiva 

(e.g. criança que recebe um beliscão de 

um colega ao pegar seu brinquedo); b) 

retirada de um estímulo reforçador 

positivo, denominada punição negativa 

(e.g. uma criança que, após quebrar um 

objeto de sua casa, tem seu videogame 

retirado pelos pais). 

Apesar de não ser definida pelos 

seus efeitos, a punição resulta para o 

organismo em alguns efeitos 

consideravelmente danosos, os quais 

estão possivelmente intimamente 

relacionados às doenças em questão. 

Skinner (1953/2003) descreveu 

detalhadamente três deles. O primeiro 

se refere à supressão temporária da 

resposta que é punida, dada a eliciação 

de respostas emocionais incompatíveis 

com a emissão da resposta punida. Tais 

respostas emocionais devem ser 

entendidas como mudanças reflexas no 

corpo (e.g. taquicardia, descarga de 

adrenalina, liberação de suco gástrico), 

que competem temporariamente com a 
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resposta punida. Essas respostas 

emocionais cessam quando a 

estimulação aversiva é descontinuada: a 

criança que recebeu uma bronca 

enfática dos pais, apenas para de emitir 

o comportamento punido 

temporariamente devido a estas 

respostas eliciadas. Quando a bronca 

não mais estiver presente, é provável 

que ela volte a emitir o comportamento 

indesejado se este for reforçado.  

Este primeiro efeito da punição 

nos permite supor a relação entre as 

respostas emocionais descritas e as 

doenças psicossomáticas, se pensarmos 

em um indivíduo que é exposto a 

contingências aversivas constantemente. 

O segundo efeito descrito por 

Skinner está relacionado à produção de 

estímulos aversivos condicionados, e é 

possivelmente o mais importante para 

compreender as doenças 

psicossomáticas. Quando uma resposta 

é punida, todos os estímulos que 

estavam presentes no momento da 

punição, bem como o agente punidor 

(se houver), tornam-se estímulos 

aversivos condicionados e passam a 

eliciar as mesmas respostas 

preparatórias descritas no primeiro 

efeito. Se um indivíduo possui um chefe 

que o critica constantemente, humilha-o 

perante os colegas ou apresenta 

problemas que o indivíduo não possui 

repertório para solucionar, é provável 

que não apenas o chefe se torne um 

aversivo condicionado, mas também 

todo o ambiente de trabalho, a rua que 

leva ao trabalho, o material lá utilizado, 

o anúncio de uma reunião, bem como 

diversos outros estímulos que podem 

estar presentes no momento da punição.  

Como muito bem colocou Sidman 

(1989/2009), aquele que fornece o 

choque se torna, ele mesmo, um 

choque. 

A situação é ainda agravada pelo 

fato de que a própria resposta punida e 

qualquer tendência a se comportar nesta 

direção podem também se tornarem 

aversivos condicionados. Alguém que 

foi extremamente punido por comer um 

doce, por exemplo, pode vir a sentir 

todas as sensações emocionais causadas 

pela punição ao comer o doce 

novamente, ou quando simplesmente 

sentir vontade de fazê-lo. 

 Frente a um ambiente cada vez 

mais aversivo, as reações corporais 

descritas (alterações fisiológicas 

eliciadas) tornam-se constantes e 

crônicas e passam a prejudicar a saúde 

do indivíduo. É neste momento que uma 

doença psicossomática pode aparecer, 

devido às alterações fisiológicas 

crônicas. Como muitas das variáveis 

responsáveis por esses padrões 

emocionais são geradas pelo próprio 
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comportamento do organismo, nenhuma 

resposta de fuga se apresenta como 

possível (Skinner, 1953/2003). Assim, 

por vezes podemos dizer que um estado 

emocional culmina em um distúrbio 

médico, como quando uma resposta 

crônica das glândulas ou músculos lisos 

produz uma mudança estrutural (e.g. 

úlcera). Porém, esse estado emocional 

deve ser explicado e tratado ao se 

compreender as contingências em vigor 

(Skinner, 1953/2003). 

 Importante ressaltar neste ponto 

que a Análise do Comportamento não 

direciona a causalidade de uma doença 

psicossomática diretamente ao estresse 

ou à ansiedade, mas recorre às 

contingências para explicar o 

funcionamento do organismo, seja nos 

seus aspectos públicos ou privados. 

“Dizer, por exemplo, que a doença 

física é devida ao estresse não explica a 

doença e nem como tratá-la, até que o 

estresse seja ele próprio explicado” 

(Skinner, 1989, p.113). O estresse ou a 

ansiedade, a doença psicossomática e os 

comportamentos frente às situações 

aversivas são todos causados pelas 

contingências. Como exemplo, se uma 

pessoa está sob estresse por estar 

sobrecarregada, o que deve ser alterado 

é a quantidade de atividades que ela tem 

que desempenhar (Skinner, 1989). Não 

são as emoções, mas as contingências 

que precisam ser alteradas, para que a 

doença possa ser curada. 

Por fim, o terceiro efeito da 

punição descreve como, diante de um 

evento aversivo, qualquer resposta 

capaz de promover a remoção ou 

redução do contato com esta 

estimulação será reforçada, fortalecendo 

respostas de fuga e esquiva. Um 

indivíduo que é constantemente exposto 

a situações aversivas provavelmente 

fará qualquer outra coisa que o afaste 

desta situação. A palavra qualquer é 

crítica neste efeito e nos leva a 

relacioná-lo novamente com as doenças 

psicossomáticas, uma vez que a resposta 

nessas circunstâncias pode assumir 

formas bizarras. Sidman (1989/2009) 

realça que mesmo convulsões do tipo 

epiléptico têm sido vistas diminuir 

quando deixam de provocar a solicitude 

usual da família. Estes são casos nos 

quais, segundo o autor, um ajustamento 

comportamental à situação aversiva 

parece ter sido “convertido” em um 

ajustamento físico. Particularidades da 

enfermidade podem então constituir 

respostas operantes, e a doença é 

mantida por reforçamento positivo ou 

negativo. 

São exemplos citados pelo autor, 

como formas de esquiva, crianças que 

fingem uma doença para não ir à escola 

ou adultos que fazem o mesmo para 
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evitar um encontro estressante ou uma 

obrigação difícil. Sidman salienta que 

desenvolver problemas corporais reais 

acaba sendo uma adaptação a pressões 

coercitivas, ainda mais incapacitadora. 

Tornar-se cego, mudo ou incapaz 

de andar pode aliviar alguém de 

todos os tipos de obrigações e 

responsabilidades. Dor persistente 

nos ombros ou paralisia nos dedos 

são maneiras respeitáveis, para 

filhos talentosos de pais 

ambiciosos, de esquiva da vida 

restrita e competitiva de um 

violinista concertista. (Sidman, 

1989/2009 p. 189) 

 Embora use exemplos como o de 

uma criança que finge uma doença, a 

dor sentida não é necessariamente falsa, 

ainda que tenha a função de esquiva. O 

autor explica que uma desordem de 

conversão não precisa implicar um 

fingimento consciente. Enfatiza que 

uma paralisia, ainda que seja histérica, 

pode tornar o sujeito tão incapaz de 

andar como se a causa fosse um 

derrame. Outra questão levantada é que 

é possível que, com a falta de uso, o 

membro acabe se deteriorando, 

acarretando uma base física para a 

doença.  

 Assim, um olhar analítico-

comportamental para as doenças 

psicossomáticas deve considerar as 

possibilidades de a) que a emoção tida 

como responsável pela doença física e a 

própria doença física sejam equivalentes 

(e.g. raiva e úlcera); b) que 

contingências aversivas estejam em 

vigor, eliciando respostas emocionais 

(e.g. taquicardia, sudorese, tremor, 

liberação de suco gástrico) que, 

presentes constantemente podem 

acarretar tais doenças; c) que a doença 

psicossomática seja mantida pela fuga 

de tais contingências aversivas. 

Devemos atentar às nossas 

próprias vidas e avaliar se a maioria das 

atividades que desempenhamos é 

mantida por reforçamento positivo ou 

coerção. Se estamos constantemente 

tentando nos livrar de problemas e de 

situações degradáveis e o sentimento 

mais presente em nosso dia-a-dia é o 

alívio, a probabilidade de que venhamos 

a desenvolver uma doença 

psicossomática é maior. As 

contingências aversivas estão, na 

maioria dos casos, diretamente 

relacionadas com as chamadas doenças 

psicossomáticas. É preciso que nos 

empenhemos em construir um mundo 

no qual estas contingências sejam 

atenuadas, dando espaço a atividades de 

que gostamos e que nos dão prazer, se 

pretendemos diminuir a incidência 

desse tipo de doença. 

O exercício interpretativo aqui 

realizado abarcou algumas das 

possibilidades de interpretação 

analítico-comportamentais para o 
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fenômeno designado doenças 

psicossomáticas, que não se encerram 

no presente trabalho. Foram levantadas 

hipóteses explicativas de forma 

abrangente e genérica, uma vez que não 

foi apresentada a análise de nenhum 

caso em particular. Se este for o caso, 

muitas outras variáveis devem ser 

consideradas. Apesar de ser muito 

provável que contingências aversivas 

estejam em vigor, o tratamento de um 

indivíduo acometido por qualquer 

doença, de qualquer ordem, nunca 

poderá prescindir de uma análise 

funcional. 
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A pesquisa em Análise do comportamento por graduandos da PUC-SP 

nas Convenções Anuais da ABA 

Maria do Carmo Guedes 

 

O LABEX 2014 confirma a 

presença marcante de estudantes da 

graduação na pesquisa em Análise do 

Comportamento (AC). Apresentaram-se 

para contar seus trabalhos neste ano: 

nove bolsistas em Iniciação Científica 

(IC), sete formandos com seus 

Trabalhos de Conclusão de Curso 

(TCC), além de três que trouxeram 

relatórios de pesquisa. Mais seriam, se 

tivessem vindo todos – em 2014 foram 

19 bolsistas de Iniciação e 21 trabalhos 

de Conclusão. 

E este resultado me provocou: 

fui atrás de dois levantamentos, não 

certamente os únicos, mas bem 

significativos para a história desta 

presença no contexto maior da 

psicologia desta Universidade. 

O primeiro foi quando 

participamos de um Grupo de Trabalho 

da ANPEPP sobre “O papel da 

Iniciação Científica para a formação em 

pesquisa na pós-graduação”.  Foram 

dois Encontros, nos Simpósios de 1994 

e 1996, e pôde-se então mostrar quanto 

os professores da Psicologia PUC-SP 

investiam no atendimento a IC, apesar 

de quase nenhum incentivo da 

instituição (Teresa Sério, 1994). Cabe 

lembrar: nem existia à época o sistema 

PIBIC como o temos hoje.    As bolsas 

CNPq, por exemplo, eram parte de 

projetos de Auxílio à Pesquisa 

elaborados por professores. E, já então, 

destacava-se a participação dos 

professores em AC. Quanto ao 

levantamento feito junto à Fundação 

Aniela e Tadeusz Ginsberg, criada em 

1989 para dar bolsas a estudantes de 

psicologia da PUC-SP (Guedes, 1994; 

1996), mostrou também o empenho dos 

estudantes interessados em IC e a 

dedicação desinteressada de professores 

da graduação e da pós-graduação no 

trabalho de orientação, em especial os 

de AC. É desta época também a 

dissertação da professora Sandra Bettoi 

(1995) “O pesquisar na graduação: a 

palavra do aluno de Psicologia sobra as 

condições presentes na sua vida 

acadêmica”, defendida no Programa de 

Psicologia da Educação. 

O segundo levantamento é mais 

recente e foi além. Em 2011, Rafaela 

Donini (mestre pelo PEXP em 2005) 

integrou a equipe LEHAC, 

oportunidade em que pesquisou a 
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participação de nossos analistas do 

comportamento nas Convenções Anuais 

da Association for Behavior Analysis 

(ABA). Partindo de relações de nomes 

de professores e estudantes do PEXP, 

identificou, nos Anais da ABA, 

trabalhos apresentados nas reuniões, 

sendo o primeiro em 1986, de Sérgio 

Luna. Mas, quando encontrava como 

co-autor um nome de estudante que não 

constava  da relação de pós-graduandos, 

 

 

Figura 1. Por autoria, números acumulados 

de trabalhos apresentados nas Convenções 

Anuais da ABA entre 1994 e 1999. Fonte: 

Donini (2011). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

seu nome era adicionado à lista e 

procurado nos Anais dos outros anos. 

Desta forma encontrou muitos alunos da 

Graduação. Dos dados apresentados em 

Relatório arquivado no LEHAC 

(Donini, 2011), destacamos 

inicialmente (Figuras 1 e 2) o que 

ocorreu antes mesmo da criação, em 

1999, do Mestrado em Análise do 

Comportamento.  

 

 

                                  

Figura 2. Por Linha de pesquisa, números 

acumulados de trabalhos apresentados nas 

Convenções da ABA entre 1994 e 1999. 

Fonte: Donini (2011). 
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Apenas para completar, ainda 

uma figura que mostra o conjunto de 

dados da autora para o  total  encontrado 

 

Os dados se referem ao período 

1994-2011 para as três Linhas de 

Pesquisa do Programa: 1- História e 

fundamentos da AC, 2- Processos 

básicos e 3- Desenvolvimento de 

métodos e técnicas em AC. Lembramos 

ainda que este gráfico inclui a presença, 

agora, de mestrandos, pois que fala da 

participação de alunos e professores 

depois de 2001, ano em que as 

dissertações do PEXP começaram a ser 

defendidas.  

 

A questão que trazemos a 

todos é: a produção que temos hoje, 

não nos anima a recuperar a 

participação        da        Equipe       de 

em seu levantamento que cobre o 

período 1994-2011: 

 

 

Comportamental da PUC-SP na 

ABA?   
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XVIII LABEX – 24 e 25 de novembro de 2014 

 

PROGRAMAÇÃO 

 
HORÁRIO 2ª feira - 24/11  3ª feira - 25/11 

9 – 9h30 Abertura 9h – 10h30 

Controle 

aversivo 

 

Denigés Regis Neto – Debatedor  

Deborah Paz – Revisão Bibliográfica 

JEAB e JABA (TCC) 

Guilherme Duarte – Revisão 

Bibliográfica JEAB e JABA (TCC) 

Nataly do Nascimanto – Educação 

não punitiva (TCC) 

9h30 – 11h 

Variabilidade e 

práticas culturais 

Cláudia Romano – Variabilidade e autismo 

(DO) 

 
Henrique – Debatedor e Claudia Romanao 

 – Debatedores  

Maíra Toscano – Variabilidade e esquemas 

intermitentes (IC) 

Emerson Leite – Criatividade (TCC) 

Victoria Cirino – Publicidade para crianças 

(TCC) 

10h30 – 11h30 

Habilidades 

sociais e 

comunicação 

virtual 

Monica Gianfaldoni  – Debatedora  

Luamy Lopes – Habilidade social e 

desempenho profissional (TCC) 
Najara Neves – Habilidade social e 

relacionamento conjugal (TCC) 

Thiago Del Poço – Comunicação 

virtual 

11h – 12h30 

Comportamento 

verbal 

Dante Malavazzi  – Comportamento 

governado por regra em Skinner (ME)  

 

Dante Malavazzi - Debatedor 

Cainã Gomes e Denise Kawakami – 

Correspondência verbal (IC) 

Júlio Marino e Luna Gimenez – Regras e 

autocontrole (IC) 

11h30 – 12h 

Educação 

Marcos Azoubel - Questões 

envolvidas no uso de tecnologias de 

ensino pela Análise do 

Comportamento (ME) 

    

14h – 16:30h 

Educação 

Marcos Azoubel - Debatedor 

Thiago Del Poço e Lunna – Sucesso escolar 

(IC) 

Alice Yamashita e Najara Nevez – Sucesso 

escolar (IC) 

Caroline Rorato e Nataly Nascimento – 

Leitura recombinativa (IC) 

Luiza Aranha – Análise de filme sobre 

educação (TCC) 
Priscila Gabos – Resolução de problemas 

(TCC) 

14h – 15h 

Resultados do 

levantamento 

sobre egressos 

do PEXP 

 

Gabriella Abbud 

Diego Cardozo 

Marcos Azoubel 

Paula Grandi 

Rafael Santos 

 

16:30h – 17h 

Neurociências 

Fernando Olga – Neurociências (ME) 

 

15h – 18h 

Palestra do 

Prof. Dr. Julio 

de Rose 

(UFSCar) 

Contribuição do método 
estatístico para pesquisas em 
análise do comportamento 17h – 18h 

Autismo 

Lygia Dorigon (D) – Debatedora  
Júlia, Ellen e Pamella – Risco precoce de 

TEA (IC)  
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